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EDITORIAL

Frederico Guidoni Scaranello
Presidente da Associação Paulista 
de Municípios.

A centésima edição da Re-
vista Municípios de São 
Paulo, de dezembro de 
2023, marca o encerra-

mento de um ano repleto de con-
quistas significativas para os mu-
nicípios.

Este foi um período desafiador para 
prefeitos e prefeitas de todo o Esta-
do de São Paulo. Com a diminuição 
das receitas do Fundo de Participa-
ção dos Municípios (FPM) e a queda 
na arrecadação do ICMS, os gesto-
res municipais enfrentaram diver-
sos desafios.

Na Associação Paulista de Muni-
cípios, juntamente com outras as-
sociações representativas dos mu-
nicípios brasileiros, não ficamos 
inertes diante desta situação. Nos 
mobilizamos ativamente para evi-
tar que os municípios encerrassem 
o ano no vermelho. A APM, em co-
laboração com associações de mu-
nicípios de todo o país e lideradas 
pela CNM, empenhou-se para re-
verter este cenário adverso.

Um levantamento realizado pela 
CNM revelou que as pautas defendi-
das pelo movimento municipalista 
resultaram em ganhos significati-
vos, totalizando mais de R$ 30 bi-
lhões. Conseguimos R$ 4,2 bilhões 
com a recomposição do FPM e R$ 
2,3 bilhões com a antecipação do 
ICMS. Adicionalmente, os municí-
pios economizarão cerca de R$ 12,8 
bilhões com o pagamento do piso 
da enfermagem e R$ 11,5 bilhões 
com a redução da alíquota patronal 
recolhida pelas prefeituras.

A luta do movimento municipalista 
também culminou na economia de 
R$ 11 bilhões anuais com a revoga-
ção do veto parlamentar ao Projeto 
de Lei 334/2023. Este projeto prevê 
a redução da alíquota patronal re-
colhida pelas prefeituras ao INSS 
de 20% para 8% para as cidades com 
coeficiente do FPM-Interior inferior 
a 4,0 pelo RGPS. Esta medida bene-
ficiará pelo menos 5.366 entidades 
locais com uma desoneração signi-
ficativa da alíquota.

Nossa luta é constante, e a união, a 
força e o empenho em uma causa 
comum são essenciais. Em 2024, 
estaremos juntos novamente no 
Congresso Estadual de Municípios, 
a ser realizado entre 11 e 15 de mar-
ço, em Campos do Jordão. Estamos 
organizando um congresso espe-
cial, repleto de participações, ofici-
nas e interações, visando criar con-
dições para fortalecer ainda mais 
nossos municípios.

É através dessa persistência e de-
dicação que conquistamos mais 
autonomia e avançamos na defesa 
dos interesses coletivos.

Nesta última edição do ano, quero 
desejar a todos um Feliz Natal e um 
Ano Novo repleto de realizações.

Boas festas!
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ENTREVISTA EXCLUSIVA

Governador Tarcísio de Freitas 
Discute Privatização da Sabesp e 
Planos Futuros
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ENTREVISTA EXCLUSIVA

Em entrevista exclusiva 
à Revista Municípios de 
São Paulo, o governador 
Tarcísio de Freitas fala 
sobre a privatização da 
Sabesp e revela os projetos 
de desenvolvimento que 
serão desencadeados no 
próximo ano.

Celebrando a edição de 
número 100 da revis-
ta Municípios de São 
Paulo, este mês de 

dezembro de 2023 marca um 
momento especial na história 
da publicação. Duas décadas 
após sua primeira edição, que 
destacou uma entrevista com 
o ex-governador Geraldo Alck-
min, voltamos ao Palácio dos 
Bandeirantes para um encon-
tro significativo com o atual go-
vernador, Tarcísio de Freitas. 
Encontramos o governador 
Tarcísio de Freitas em seu novo 
lar, o primeiro num cargo pú-
blico eletivo. Um carioca que 
quebrou uma hegemonia de 
28 anos de governos tucanos 
no Estado. Afilhado político do 
ex-presidente Jair Bolsonaro, 
que foi quem lhe conferiu a 
missão de vencer em São Pau-
lo, Tarcísio foi eleito com mais 
de 13 milhões de votos e com 
a força do interior do Estado, 
onde obteve maioria absoluta 
nas urnas.

Com 48 anos, casado há 26 
anos com Cristiane Freitas e pai 
de dois filhos já adultos, Tarcí-
sio trouxe para o estado de São 
Paulo um currículo de sucessos 
pessoais em Brasília e na baga-
gem a duplicação de estradas 
e a modernização de ferrovias 
e aeroportos em todo o país. 
Enquanto Ministro, Tarcísio re-
alizou mais de 80 Leilões que 
resultaram em cerca de R$ 
100 bilhões em investimentos 
privados em infraestrutura. 

Um modelo que o governador 
quer implantar em São Paulo: 

atrair a iniciativa privada para 
melhorar a infraestrutura e 
universalizar serviços, como o 
saneamento básico.  A primei-
ra vitória veio no início de De-
zembro, com a aprovação pela 
Assembleia Paulista do proje-
to de concessão da Sabesp. O 
modelo adotado autoriza o go-
verno a diminuir sua participa-
ção na Sabesp, hoje em 50,3%. 
A aprovação revela um movi-
mento estratégico para impul-
sionar o desenvolvimento do 
Estado e melhorar serviços es-
senciais, como o saneamento 
básico.  O governador também 
fez um balanço das ações atá 
agora: “ Iniciamos o ano com o 
compromisso de trabalhar em 
três Ds, que são a promoção do 
Desenvolvimento do Estado, a 
garantia de Dignidade para as 
pessoas e tudo isso com mui-
to Diálogo”, disse.  A entrevista 
busca explorar os detalhes des-
sa decisão , seu impacto e as 
visões do governador sobre o 
futuro de São Paulo. 

A vitória na privatização da 
Sabesp foi retumbante. Ao 
todo, 62 de um total de 94 
deputados votaram a favor do 
projeto do governo. Houve 1 
voto não e abstenções signifi-
cativas. A que o senhor atribui 
uma vitória tão expressiva?

A aprovação do Projeto de Lei 
de desestatização da Sabesp 
nesse cenário é uma manifes-
tação clara da confiança do 
Legislativo no projeto e, con-
sequentemente, da confiança 
da sociedade que eles repre-
sentam. Apesar de São Paulo 
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estar em situação muito favo-
rável em relação ao restante do 
País, o saneamento segue sen-
do uma questão sensível que 
preocupa a todos. E isso ficou 
demonstrado no envolvimen-
to da população nos debates 
sobre o projeto. Nós nos em-
penhamos para dar resposta a 
essa demanda: apresentamos 
um estudo consistente, que foi 
debatido de maneira demo-
crática, com transparência e 
diálogo. O resultado está aí. A 
desestatização da Sabesp vai 
acelerar a construção de um 
legado de universalização do 
saneamento, de despoluição 
de mananciais, de aumento 
da disponibilidade hídrica e de 
saúde para todos. Isso foi com-
preendido e explica por que ti-
vemos esse sucesso na votação.

Deputados da oposição di-
vulgaram que devem entrar 
com uma ação direta de in-
constitucionalidade (Adin), 
com a alegação de que a pri-
vatização da Sabesp só pode-
ria ser discutida em Proposta 
de Emenda Constitucional e 
não por projeto. Este tema já 
foi rejeitado pelo Tribunal de 
Justiça de São Paulo. O se-
nhor acredita que este deverá 
ser o mesmo entendimento 
do STF?

Temos plena confiança nos 
caminhos e processos que es-
tamos seguindo e que, clara-
mente, atendem à legislação 
vigente. O Novo Marco do Sa-
neamento revogou a regra da 
Constituição do Estado que 

determinava o fim dos contra-
tos em caso de desestatização 
e estabelece que eles poderão 
ser substituídos por novos con-
tratos de concessão. Portanto, 
não é mais necessária uma 
PEC para essa finalidade. Um 
Projeto de Lei é o instrumento 
mais adequado. Temos convic-
ção de que nosso entendimen-
to será respaldado pela Justiça.

Ainda sobre a Sabesp, já está 
definida qual será a taxa de 
participação do Governo na Sa-
besp? Quando o Governo deve-
rá vender a sua participação?

O valor da participação do Go-
verno na Sabesp está em fase 
final de estudos e estará entre 
15% e 30%, assegurando o po-
der de veto e a permanência 
nas decisões da Companhia. A 
oferta pública deve começar 
em abril de 2024 e a expectati-
va é que o processo esteja con-
cluído em julho do mesmo ano. 

Para o cidadão e para o pre-
feito, ou prefeita das cidades 
paulistas, o que mais importa 
é se haverá água na torneira, 
se o esgoto será despejado no 
rio após o tratamento e se as 
tarifas serão módicas. Com a 
privatização, qual horizon-
te no saneamento o paulista 
poderá ver em curto e médio 
prazo?

Compartilhamos da mesma 
preocupação dos municípios. 
Nosso objetivo é garantir aces-
so universal à água potável e 
saneamento básico para apro-

ximadamente 10 milhões de 
pessoas, incluindo 1 milhão 
em áreas rurais e carentes que 
atualmente não contam com 
nenhum tipo de serviço ou 
atendimento por parte da Sa-
besp. É por isso que estamos 
em constante diálogo e nego-
ciação com os prefeitos desde 
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o início do processo. Durante 
esses encontros, tratamos de 
um novo contrato de conces-
são, detalhando investimentos 
específicos para cada cidade, 
estabelecendo indicadores de 
qualidade, definindo metas 
para a Sabesp alcançar e esti-
pulando penalidades em caso 

de descumprimento. Essas 
ações são direcionadas para 
garantir um atendimento de 
alta qualidade, resultando em 
economia nos gastos com saú-
de e na redução da evasão es-
colar nas cidades, mas levando 
em conta a realidade particu-
lar de cada município.

Estudos recentes apontavam 
que a universalização de ser-
viços de água e esgoto no es-
tado, caso a média de investi-
mento dos últimos cinco anos 
fosse mantida seria de dez 
anos. Com a venda das ações, 
há uma expectativa de dimi-
nuição neste prazo?



10  | Revista Municípios de São Paulo

ENTREVISTA EXCLUSIVA

O Novo Marco do Saneamento 
Básico determina que 99% das 
pessoas precisam ter acesso a 
água potável e 90% de esgoto 
coletado e tratado até 2033. 
A Sabesp planejava alcançar 
esse objetivo em 2033. Com a 
desestatização, nós vamos che-
gar a esse objetivo quatro anos 
antes, em 2029. Além disso, va-
mos incluir 10 milhões a mais 
de pessoas que hoje não são 
atendidas pela Companhia, 
sendo 1 milhão delas em áreas 
vulneráveis consolidadas e áre-
as rurais. Vamos poder investir 
R$66 bilhões, 10 bilhões a mais 
do que o previsto no plano da 
companhia, antecipando o 
prazo, atendendo mais pesso-
as e reduzindo o valor da tarifa.

APM: Há em todo o país o sur-
gimento de PPPs com arran-
jos regionais, para tornar pro-
jetos de saneamento atrativos 
para a iniciativa privada. Em 
São Paulo o programa Univer-
salizaSP já vem trabalhando 
neste sentido. O senhor acre-
dita que isto deve crescer no 
Estado e no país, com o exem-
plo da Sabesp?

Com certeza. As Parcerias Pú-
blico Privadas vêm ganhando 
destaque no Brasil como cami-
nho para impulsionar melho-
rias em muitas áreas, inclusive 
o saneamento. Em São Paulo, 
o programa UniversalizaSP é 
pioneiro nesse movimento, fa-
cilitando acordos entre muni-

cípios para otimizar recursos. 
O UniversalizaSP aproveita a 
proximidade entre municípios 
e bacias hidrográficas, para en-
volver a iniciativa privada em 
concessões ou parcerias que 
tornem os projetos mais efi-
cientes e rentáveis. É um mo-
delo eficaz, com uma aborda-
gem inovadora que merece ser 
replicada para o saneamento 
em São Paulo e no Brasil, prin-
cipalmente considerando a ur-
gência do setor, que necessita 
atender as metas estabeleci-
das de universalização estabe-
lecidas pelo Novo Marco Legal.
APM: Há uma previsão para im-
plantação do projeto de priva-
tização da Sabesp num todo?
Com o projeto já aprovado e 
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sancionado, a desestatização 
da Sabesp avança para novas 
etapas, que passam por uma 
nova rodada de diálogo com 
os municípios para a definição 
do novo contrato integrado de 
concessão, realização de audi-
ência pública, definição das no-
vas regras tarifárias e, por fim, a 
estruturação da oferta pública 
de ações. Estamos empenha-
dos para que todo o proces-
so seja concluído até julho de 
2024.

APM: Além da Sabesp, o pro-
jeto de concessões e deses-
tatizações inclui quais outras 
empresas públicas?

Embora muito se fale sobre a 
Sabesp, a primeira empresa 
a ser privatizada será a Emae, 
a Empresa Metropolitana de 
Águas e Energia, responsável 
por gerir recursos energéticos e 
sistemas hídricos. A ideia é que 
essa operação de privatização 
seja concluída até meados de 
fevereiro. Outro projeto já quali-
ficado pelo governo é uma par-
ceria público-privada que trata 
da Fundação Casa. Hoje em dia, 
são cerca de 10 mil servidores, 
uma folha anual de pagamen-
to de R$ 1,2 bilhão, para aten-
der 4 mil menores infratores. Se 
somarmos outros R$ 600 mi-
lhões gastos a serviços de ter-
ceirização, cada menor infrator 
custa ao Estado cerca de R$ 35 
mil por mês. É algo insustentá-
vel. Precisamos funcionar com 
uma máquina mais enxuta. E 
essa PPP ajudaria com redução 
de custos dos centros de aten-
dimento socioeducativo aos 
adolescentes, com a iniciativa 
privada cuidando da gestão 
das unidades, dos equipamen-
tos, e o Estado tratando somen-

te das políticas públicas e fis-
calização do cumprimento das 
medidas socioeducativas. Vale 
destacar que nosso Programa 
de Parcerias e Investimentos 
inclui hoje 18 projetos, com 
investimentos previstos de R$ 
200 bilhões para promover o 
desenvolvimento de São Paulo. 
Isso vai se materializar em me-
lhores serviços, estado mais efi-
ciente, geração de empregos e 
de renda para os paulistas.

Qual o balanço o senhor faz 
dos primeiros 12 meses de 
governo? 

Foi um ano para começar a 
colocar a casa em ordem, para 
mexer em alavancas importan-
tes para que o Estado de São 
Paulo retomasse o desenvolvi-
mento, para criar um ambiente 
favorável à atração de investi-
mentos e geração de oportuni-
dades. Iniciamos o ano com o 
compromisso de trabalhar em 
três Ds, que são a promoção do 
Desenvolvimento do Estado, a 
garantia de Dignidade para as 
pessoas e tudo isso com mui-
to Diálogo. E trabalhamos de 
forma muito aderente a todos 
os compromissos que assumi-
mos. 

Atacamos pontos importantes 
como potencializar a oferta 
de habitação digna no Estado, 
com a entrega de mais de 18 
mil moradias além de termos 
outras 100 mil já em produção. 
Ampliamos ainda a destinação 
de recursos na área da saúde, 
que permitiu a reabertura de 
mais de 1.500 leitos que esta-
vam fechados, o que equivale a 
seis, sete hospitais de pequeno 
ou médio porte. Também rea-
lizamos importantes mutirões, 

como o cardiológico, o on-
cológico e o ortopédico, para 
dar celeridade a quem tanto 
aguardava por um atendimen-
to e fechamos 2023 com mais 
de 1 milhão de cirurgias ele-
tivas realizadas. E já vem mais 
para a saúde em 2024, com 
a Tabela SUS Paulista, regio-
nalização e a integração de 
sistemas para conseguirmos 
publicizar a situação das filas. 
Garantimos um aumento de 
20%, em média, aos policiais; 
concretizamos acordos impor-
tantes com a Justiça, que está 
realizando o monitoramento 
por tornozeleira de agressores 
de mulheres. Fizemos muito, 
e sabemos que temos capaci-
dade de fazer muito mais nos 
próximos anos.

O que os paulistas podem es-
perar para 2024?

Sou sempre muito otimista e, 
certamente, teremos um ano 
de realizações, de construção, 
de projetos relevantes. Segui-
remos focados nos três Ds que 
são verdadeiros pilares para 
nossa gestão. Temos uma série 
de leilões programados, que 
vão resultar na contratação de 
muito investimento. São Paulo 
seguirá como a locomotiva do 
Brasil, pujante e forte. Será um 
ano animado. Teremos o leilão 
do TIC São Paulo – Campinas, 
o primeiro trem de passageiros 
de média velocidade do Brasil, 
ligando duas cidades impor-
tantíssimas para o Estado. Fica-
rá de legado para as gerações 
futuras. Mais de R$ 13 bilhões 
em investimentos que vão cau-
sar um efeito transformador na 
nossa mobilidade. Serão dois 
serviços: um trem intermetro-
politano, que vai atender as 
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cidades da região, a partir de 
Campinas até Jundiaí. Ou seja, 
Valinhos, Vinhedo, Louveira, 
Jundiaí e, a partir daí, passa a 
usar a Linha-7 Rubi até chegar 
a São Paulo. E o outro serviço, 
o trem expresso, com apenas 
uma parada em Jundiaí, se-
guindo direto até a capital, em 
uma viagem de cerca de 64 
minutos.

Teremos também o leilão de 
um lote de rodovias do Lito-
ral Paulista e o tão aguardado 
túnel submerso ligando San-
tos ao Guarujá. Só aí, estamos 
falando em cerca de R$ 10 
bilhões em investimentos pri-
vados sendo injetados direta-
mente no desenvolvimento de 
São Paulo. No caso das rodovias, 
serão concedidos 214 quilô-
metros de extensão, incluindo 
a Mogi-Bertioga, Mogi-Dutra e 
a SP-055, a Rio-Santos. E o tú-
nel Santos-Guarujá, uma obra 
tão aguardada, emblemática e 
que vai transformar o dia a dia 
da Baixada Santista, com mais 
R$ 5,8 bi em aporte do parcei-
ro privado. Além disso, PPP de 
Loterias, como fonte de recur-
sos para financiamento de po-
líticas públicas; PPP de Escolas, 
para a construção e operação 
de novas escolas por todo o Es-
tado de São Paulo, deixando 
mais tempo e recursos para os 
gestores e professores se dedi-
carem às atividades pedagó-
gicas, e o início das PPPs de 
Habitação, onde temos a ex-
pectativa de mais 50 mil novas 
unidades habitacionais através 
da iniciativa privada.

ENTREVISTA EXCLUSIVA

Sou sempre muito
 otimista e, certamente, 

teremos um ano de 
realizações, de construção, 

de projetos relevantes. 
Seguiremos focados 
nos três Ds que são 
verdadeiros pilares 
para nossa gestão.
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C H E G A M O S  A  1 0 0 ª  E D I Ç Ã O

A Revista Municípios de São Paulo comemora, 
nos 75 anos da Associação Paulista de 

Municípios, a sua edição de número 100.
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HISTÓRIA

Da edição número 1, 
marcada pela entre-
vista com o Governa-
dor Geraldo Alckmin, 

até a centésima publicação, 
que volta ao Palácio dos Ban-
deirantes para entrevistar o 
Governador Tarcísio de Freitas, 
foram anos de mudanças e de-
safios, tanto na própria APM, no 
país, no mundo e também na 
própria revista.

O primeiro número, lançado 
em 2003, contou com um edi-
torial de Celso Giglio, na época 
prefeito de Osasco e presidente 
da APM de 1998 a 2004. Giglio 
ressaltou a responsabilidade 
da APM em "apoiar os municí-
pios com ações de aperfeiço-

amento dos gestores públicos, 
repassando informações e aco-
lhendo suas reivindicações", e 
definiu um objetivo claro: "Esta 
revista, dada a relevância de 
suas informações, será sem dú-
vida um instrumento forte, de-
mocrático e de credibilidade 
para a modernização da ges-
tão pública municipal".

Em 20 anos, muita coisa mu-
dou. O projeto editorial foi se 
adequando às necessidades 
contemporâneas e hoje, além 
da versão impressa, enviada 
aos 645 municípios paulistas, 
parlamentares e lideranças, a 
revista é também distribuída 
em sua versão digital nas redes 
sociais da APM e chega aos ce-

lulares de todos os prefeitos e 
prefeitas do Estado.

Diversos jornalistas e editores, 
passaram pela revista, man-
tendo sempre seu objetivo pri-
mordial: oferecer informação 
de qualidade aos gestores pú-
blicos, com matérias aprofun-
dadas e artigos especializados, 
abordando temas cruciais para 
as administrações municipais. 
Um período particularmente 
produtivo ocorreu sob a edi-
toria de Daniela Bertoldo, que 
atuou na APM de 2009 a 2012 
como editora e repórter. "A pri-
meira edição que coordenei 
teve um sabor especial, pois foi 
minha estreia em coberturas 
no Congresso de Municípios. 
A experiência de acompanhar 
os painéis e entrevistar autori-
dades, selecionando os temas 
mais relevantes, foi memo-
rável", relembra Daniela, que 
hoje atua na InPress Porter No-
velli como gerente de produ-
tos e de Thought Leadership. 
"Foi um período de intensa co-
bertura e fortalecimento das 
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relações com as Prefeituras, 
aumentando sua participação 
nas reportagens e retomando 
a frequência de articulistas fi-
xos ", completa.

Artigos técnicos-científicos
Os Artigos técnicos-científicos 
são ícones da revista, como os 
mais de 60 escritos por pes-
quisadores do Instituto de Pes-
quisas Tecnológicas (IPT), mes-
clando ciência, conhecimento 
técnico e oferecendo soluções 
práticas para diversos proble-
mas municipais. 

Outro grande diferencial são 
os artigos jurídicos. Com mu-
danças na legislação, decisões 
divergentes entre tribunais, os 
prefeitos e prefeitas de todo 
o Estado, tem na revista uma 
equipe de peso que escreve 

em todas as edições sobre as-
suntos diferenciados. Hoje o 
time formado pelos advogados 
José Ricardo Biazzo, Isabela 
Giglio e Luciano Ferreira Peres, 
entre outros, seguem o cami-
nho iniciado pelo dr. Antônio 
Sergio Batista, levando aos mu-
nicípios informações seguras 
e atualizando os procuradores 
municipais. 

Dalva Christofoletti Paes da 
Silva, colunista há cerca de 10 
anos, afirma: "A Revista Mu-
nicípios de São Paulo é uma 
fonte segura de informações 
para gestores públicos, espe-
cialmente municipais". A publi-
cação também destaca a par-
ticipação feminina na política, 
com uma coluna fixa criada há 
aproximadamente 7 anos por 
Marilene Mariotoni, conselheira 

da APM. "É uma alegria imen-
sa conduzir esta coluna. Pes-
quiso sobre agentes políticas 
e lideranças inspiradoras, que 
possam servir de exemplo", 
diz Marilene.um momento de 
muita alegria.  Pesquiso sobre 
as agentes políticas e lideran-
ças que tem algo a contar e 
que possam servir de exem-
plo”, afirma a criadora da colu-
na, Marilene. 

Preservação da história

A APM está elaborando um 
projeto para digitalizar todas as 
100 edições bem como seu ar-
quivo fotográfico e documen-
tal. O objetivo é salvaguardar 
a história da mais antiga asso-
ciação de municípios do Brasil, 
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criando um acervo digital para 
posterior doação a institutos de 
pesquisa e bibliotecas, onde o 
material será mantido e cata-
logado. Inclusive os arquivos 
físicos.

Segundo Fred Guidoni, presi-
dente da APM, essa iniciativa 
vai além da simples guarda de 
documentos: "A preservação, 
catalogação e circulação de 
dados, inclusive físicos, é ab-
solutamente necessária hoje. 
Programas que utilizam Inteli-
gência Artificial são alimenta-
dos pelo que está catalogado, 
organizado e acessível. Guar-
dar documentos numa caixa 
hoje pode resultar em lacunas 
na história, o que futuramente 
pode levar à destruição da ver-
dade".

Futuro
Olhando para o futuro, a revista 
planeja se modernizar, aumen-
tando sua presença nas redes 

sociais e evoluindo para forma-
tos como podcast e programas 
de entrevistas em vídeo. “Mas 
manteremos a edição em pa-
pel. Esta é uma discussão que 
permeia órgãos de comunica-
ção em todo o mundo e, não 
raro, sempre aparece alguém 
dizendo que as publicações 
em papel irão acabar. Mas há 
resistência e a venda de livros 
em papel, por exemplo, cres-
ceu no último ano”, afirma. 
Uma reforma gráfica e edito-
rial também está prevista para 
2024, visando ampliar a partici-
pação das prefeituras e presta-
doras de serviços. "Que venham 
mais 100 edições", comemora 
Guidoni.
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Com apoio da APM na mobilização de 
gestores, municípios aderem ao Pacto 

Coletivo por Cidades Antirracistas
Evento aconteceu na sede do MPSP no final de outubro e marcou formalização 

do documento assinado por 63 municípios

Gestores públicos munici-
pais de todo o Estado lota-
ram o Auditório Queiroz Fi-

lho, na sede do Ministério Público 
de São Paulo, para oficializar a 
adesão de 63 municípios ao Pacto 
Coletivo por Cidades Antirracis-
tas. A iniciativa do MPSP fomenta 
a criação, pelos Poderes Executi-
vos locais, de estruturas voltadas 
a combater o racismo, incluindo 
órgãos de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial, Conselho de 

Promoção da Igualdade Racial e 
Plano de Promoção da Igualda-
de Racial. A Associação Paulista 
de Municípios teve participação 
fundamental nesse processo, mo-
bilizando e conscientizando pre-
feitas e prefeitos sobre a impor-
tância da adesão ao movimento.

Na abertura, aconteceu a apre-
sentação cultural da Congada 
Mineira de Itapira. A congada re-
monta às festas em louvor a san-

tos da devoção católica, mas com 
formas expressas na religiosi-
dade africana, incluindo dança e 
música.

A vice-corregedora-geral do 
MPSP, Liliana Mercadante Morta-
ri, falou no evento sobre a impor-
tância das escutas sociais para 
construção do Cidades Antirra-
cistas, assim como o comprome-
timento do Ministério Público 
com a política de cotas para au-
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O Presidente da APM, Fred Guidoni, o Procurador-Geral de Justiça, do Estado de São Paulo, Mario Sarrubbo e o procurador e diretor da 
Escola Superior do MPSP, Paulo Sérgio de Oliveira e Costa, durante o evento

mentar a inclusão nos quadros da 
instituição. Elisa Lucas Rodrigues, 
secretária municipal de Igualdade 
Racial de São Paulo, se disse fe-
liz por ver o Mês da Consciência 
Negra sendo comemorado com 
ações afirmativas.

O diretor da Escola Superior do 
MPSP, Paulo Sérgio de Oliveira 
e Costa, considerou o momento 
como uma lição de cidadania, afir-
mando que a educação antirracis-
ta é aplicada na instituição, tanto 
em atividades para novos promo-
tores de Justiça quanto naquelas 
de capacitação continuada.

Também compondo a mesa da so-
lenidade, a procuradora do Estado 
Lenita Leite Pinho comemorou o 
fato de a Procuradoria-Geral do Es-
tado ser comandada por uma mu-

lher negra pela primeira vez na his-
tória, se referindo a Inês Coimbra.

Gabriel Bittencourt Perez, que é 
vice-presidente da Associação 
Paulista do Ministério Público, 
falou do engajamento da entida-
de no repúdio ao racismo, apro-
veitando para saudar o MPSP e 
os envolvidos na construção do 
Cidades Antirracistas pela “cora-
gem e bravura” empenhadas para 
concretizar o programa.

 “Temos que ser 
antirracistas”

Em sua fala, o presidente da APM, 
Fred Guidoni, saudou a iniciativa 
do Ministério Público e agradeceu 
o convite do MPSP à Associação 
para a mobilização de prefeitos 
pela adesão ao Pacto.

“Os municípios aqui presentes 
fizeram esse compromisso pú-
blico não com o Ministério Pú-
blico, mas com toda a sociedade 
paulista de eliminar, erradicar 
o racismo de uma vez por todas, 
em nossa sociedade. Não basta 
não ser racista, temos todos que 
ser antirracistas. É uma questão 
de criar oportunidade, de criar 
igualdade, uma sociedade mais 
harmônica, mais justa, coletiva, 
mas com oportunidade pra todos. 
E esse é o intuito desse evento de 
hoje”, disse o presidente da APM.

Ele afirmou que levará como uma 
missão levar essas boas práticas 
a todas as cidades do estado e ga-
rantir, assim, o fim de toda a for-
ma de discriminação.

Gil Marcos Clarindo, coordenador 
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do Conselho Estadual de Partici-
pação e Desenvolvimento da Co-
munidade Negra, explicitou sua 
esperança de ver mais Conselhos 
pela Igualdade Racial sendo cria-
dos.  Advogada da equipe de arti-
culação das comunidades negras 
do Vale do Ribeira, Rafaela Santos 
enfatizou o papel dos quilombolas 
na luta pela criação de equipamen-
tos voltados à igualdade racial.

“É uma grande alegria participar 
de um evento tão rico e poten-
te, que demonstra uma união de 
forças. A parceria é a única ma-
neira de valorizar toda a riqueza 
do nosso país, que é a diversi-

dade racial e cultural”, afirmou o 
corregedor-geral do MPSP, Motauri 
Ciocchetti de Souza.  Governador da 
Região Civil de Bolama, em Guiné-
-Bissau, Alexandre Oncunho traçou 
um breve paralelo dos aspectos que 
unem a população de seu país com 
a brasileira.

O trabalho da Rede de Enfrentamen-
to ao Racismo foi apresentado pelos 
integrantes Mario Malaquias, Cris-
tiane Hillal, Milene Santos, Flávia 
Simão Aiex, Henrique Vanucci, Da-
niela Fávaro e Cintia Aparecida da 
Silva, enquanto Danilo Goto levou 
aos presentes os contornos que fa-
zem parte do Cidades Antirracistas.

Durante o evento, houve leitura 
da Carta de Jacupiranga, elabo-
rada como fruto do 1º Seminário 
Regional Promoção da Igualdade 
Racial. Após intervenção do poeta 
Rubens Fernandes de Souza, co-
nhecido como Rubão Guerreiro da 
Nação, a Carta Antirracista de São 
Paulo foi lida pelos prefeitos de 
Bauru, Eldorado e Ibitinga, Suél-
len Rosim, Dinoel Rocha e Cristi-
na Alves, respectivamente.
 

Mudança de Cultura

O procurador-geral de Justiça, 
Mario Sarrubbo, agradeceu o em-
penho da APM para o sucesso do 
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evento.  De acordo com ele, o Es-
tado e o País ainda carregam o 
racismo estrutural, por isso é im-
portante a mobilização por meio 
de projetos que envolvam direta-
mente os municípios. “Por isso, 
agradeço ao Fred Guidoni e à As-
sociação Paulista de Municípios, 
porque o engajamento de vocês 
vai nos ajudar a expandir esse 
projeto, que para além de punir é 
uma iniciativa para mudança de 
cultura. Queremos é que as pu-
nições sejam desnecessárias no 
futuro, mas pra isso precisamos 
mudar a cultura. Então obrigado 
por estarem conosco. Vamos em 
frente. Vamos extirpar o racismo 
desse nosso estado”.

O Pacto Coletivo por Cidades An-
tirracistas contou com a presença 
de representantes dos seguintes 
municípios, todos signatários:

Américo Brasiliense
Araçariguama
Araraquara
Barra do Turvo
Barretos
Bauru
Bebedouro
Brotas
Cafelândia
Cajati
Cotia
Diadema
Eldorado
Guarulhos

Ibitinga
Iguape
Ilha Comprida
Itanhaém
Itapecerica da Serra
Itapira
Itaquaquecetuba
Itariri
Jacupiranga
Jundiaí
Limeira
Lençóis Paulista
Luiz Antônio
Mairiporã
Marília
Mauá
Mogi Mirim
Monte Alto
Osasco
Pariquera-Açu
Paulínia

Peruíbe
Pindamonhangaba
Registro
Ribeirão Preto
Quintana
Salto
Santa Bárbara D’Oeste
Santos
São Bernardo
Salesópolis
São Caetano do Sul
São Vicente
Sorocaba
Várzea Paulista
Santa Isabel
Juquiá
Igarapava
Jaú
Itobi
Santo Expedito
São Carlos
São Sebastião
Adamantina
Araçatuba
Jacareí
Mongaguá
Espírito Santo do Turvo
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APM pede ao Ministério da
Educação e FNDE que evitem queda 

nos recursos dos municípios 
paulistas em 2024 com redistribuição 

das cotas do Salário-Educação
Decisão do STF redistribuirá recursos a partir de 2024. São Paulo e seus 645 municípios

serão os mais prejudicados, com perdas conjuntas de mais de R$ 4 bilhões

A Associação Paulista de 
Municípios (APM) enviou 
ofícios ao ministro da Edu-

cação, Camilo Santana, e à pre-
sidente do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), Fernanda Macedo Paco-
bahyba, alertando que os muni-
cípios paulistas perderão de 40 
a 50% de receita, em função da 
redistribuição das cotas do Salá-

rio-Educação, definidas pelo Su-
premo.

Para mitigar os efeitos e aten-
der ao Estado de São Paulo, onde 
estão os municípios mais afeta-
dos pela medida, a APM sugere 
ao Ministério da Educação uma 
solução temporária para que os 
municípios consigam se adequar 
progressivamente à nova realida-

de: a criação de um fundo espe-
cial de compensação, destinado 
a complementar o salário-edu-
cação dos municípios paulistas 
durante o exercício financeiro de 
2024, para reorganizar os orça-
mentos municipais para o exer-
cício financeiro de 2025. A ação 
não prejudicará os alunos da rede 
municipal de ensino e também 
atenderá aos novos prefeitos que 
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assumirão seus respectivos man-
datos a partir de 2025. “Esse fundo 
ofereceria tempo suficiente para 
que cada município paulista pos-
sa verificar seus respectivos flu-
xos de caixa a fim de possibilitar 
a organização de suas despesas 
e quantificação de suas receitas 
orçamentárias e extraorçamentá-
rias”, afirma o presidente da enti-
dade, Fred Guidoni.
No documento encaminhado, Gui-
doni alerta para a grave queda de 
recursos que o Estado e seus 645 
municípios paulistas enfrentarão 
a partir de 2024 que somados a 
outras quedas, torna necessário 
mitigar o grave quadro financeiro 
que se avizinha a curto prazo.
O Salário-Educação é uma contri-
buição social destinada ao finan-
ciamento de programas, projetos 
e ações voltados para a educação 
básica pública, conforme previsto 
no § 5º do artigo 212 da Constitui-
ção Federal de 1988.

A partir do próximo ano, haverá 
mudanças nos critérios de distri-
buição desses recursos, a partir de 
decisão do Supremo Tribunal Fe-
deral. O julgamento da Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fun-
damental (ADPF) nº 188, apresen-
tado por governadores dos nove 
Estados da Região Nordeste, deter-
minou que os repasses passem a 
ocorrer conforme a proporção en-
tre as matrículas de cada rede de 
ensino e o total das matrículas da 
educação básica pública, aplicada 
sobre a arrecadação em âmbito na-
cional.

Os valores já simulados pelo FNDE 
– que estão sujeitos a alterações 
para mais ou para menos, a de-
pender do resultado do Censo de 
2023 e da efetiva arrecadação no 
ano de 2024 – apontam para nú-
meros desastrosos para São Pau-
lo. De acordo com a estimativa, o 
estado e seus 645 municípios, so-
mados, perderão mais de R$ 4 bi-
lhões em recursos. Confira na ta-
bela ao lado.A ADPF 188 foi julgada 

procedente pelo STF em junho de 
2022, com efeitos a partir de 2024, 
apesar das manifestações contrá-
rias da Advocacia-Geral da União 
(AGU), da Procuradoria-Geral da 
República (PGR) e da Advocacia do 
Senado Federal. Além de São Pau-
lo, perderão recursos Rio Grande 
do Sul, Santa Catarina, Paraná, Rio 
de Janeiro e Distrito Federal, jus-
tamente as unidades federativas 
com maior produção e arrecada-
ção dessa contribuição social. Os 
demais 21 estados serão beneficia-
dos com aumento de valores.

‘Inegáveis dificuldades’

Nos ofícios enviados pela APM ao 
Governo Federal, o presidente da 
APM aponta as “inegáveis dificul-
dades” que os 645 municípios pau-
listas enfrentarão em 2024 e nos 
anos vindouros com a redistribui-
ção. “Certo é que o Estado de São 
Paulo será diretamente atingido 
pela redistribuição do salário-e-
ducação, prejudicando seus muni-
cípios que dependem dessa verba 
para manutenção de suas redes de 
ensino”.

Guidoni elenca diversos fatores 
que já têm provocado um aumento 
substantivo na queda de arreca-
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dação dos municípios paulistas, 
como quedas de repasses obriga-
tórios, despesas pós-pandemia, 
dívidas no Regime Geral de Previ-
dência Social, aumentos dos pisos 
profissionais de categorias, entre 
outros. “Esses diversos fatores 
provocaram o aumento da crise 
dos municípios paulistas, que em 
2022 eram apenas 7%, mas agora 
são 51% com dificuldades de arre-
cadação”, aponta. “O que se procu-
ra com essas colocações é aler-
tar sobre o possível colapso que 
sofrerá a rede de ensino dos 645 
municípios paulistas que, em suas 
leis orçamentárias já haviam con-
templado como parte dos recur-
sos destinados à Educação, parte 
do salário-educação, representan-
do a projeção acima mencionada 
surpresa a cada um dos gestores 
municipais do Estado”, completa.

A entidade manterá tratativas 
com todos os entes federativos en-
volvidos nessa situação, incluindo 
Governo Federal, Poder Judiciário, 
Estado e municípios, para buscar, 
com sua força institucional de 75 
anos em defesa dos municípios 
de São Paulo, uma solução para 
o grave problema financeiro que 
pode colapsar prefeituras a partir 
do ano que vem.

Efeito da ADPF 188/STF – Simulação da Distribuição da Quota Estadual e Municipal do Salário-Educação 
de 2023 em SP com Adoção das Regras de 2024

Estimativa Vigente Simulação 2024

Esfera
Admin.

Estadual

Municipal

Total

SP

UF

3.893.094.009,11 20,95   1.792.225.576,33   9,65   – 2.100.868.432,77

4.126.256.867,26 22,21   1.899.564.478,73   10,22   – 2.226.692.388,53

8.019.350.876,37 43,16   3.691.790.055,06   19,87   – 4.327.560.821,31

R$ % 
Partic.

R$ % 
Partic.

Perda (R$)

Fonte: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), disponível em https://bit.ly/3u6vSL7
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Renato Martins Costa é eleito 
para comandar TCESP em 2024

O Tribunal de Contas do Es-
tado de São Paulo (TCESP) 
elegeu hoje, por unanimi-

dade, o Conselheiro Renato Mar-
tins Costa para a Presidência da 
Corte em 2024. A votação acon-
teceu durante sessão especial no 
Auditório Nobre, na capital pau-
lista. O escolhido, que ocupará o 
cargo pela quinta vez, substitui o 
atual Presidente, Sidney Beraldo, 
em fevereiro.  

“No ano que vem completo 30 anos 
de Tribunal. Assumo esse encargo 

com a maior disposição, como se 
fosse a primeira vez que estivesse 
com essa responsabilidade sobre 
os meus ombros. Minha vontade 
de acertar, meu respeito por cada 
um dos membros e servidores des-
te Tribunal e a minha disposição 
para o trabalho são as mesmas de 
30 anos atrás, eventualmente até 
enriquecidos pela experiência que 
esse período me trouxe”, afirmou 
o escolhido. 

Os Conselheiros Antonio Roque 
Citadini e Cristiana de Castro 

Moraes foram eleitos, respectiva-
mente, para assumir a Vice-Presi-
dência e a Corregedoria da Corte.  

“Mais uma vez este Tribunal hon-
ra sua tradição de escolher, por 
unanimidade, seu corpo diretivo, 
assim confirmando o respeito que 
cada membro nutre pelos seus pa-
res. Felicito os eleitos”, declarou 
Beraldo ao anunciar o resultado 
da votação. 

Citadini cumprimentou o atual 
Presidente pelo desempenho à 
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frente do TCESP. “Vossa excelên-
cia pegou um ano de reconstru-
ção, pós-pandemia, e teve con-
duta exemplar”. O Decano ainda 
ressaltou que o Conselheiro eleito 
comandará a Corte durante o ano 
de seu centenário. “Haverá muito 
trabalho”, completou. 

“Desejo sucesso ao doutor Rena-
to e ao Doutor Roque e quero pa-
rabenizar o Presidente Beraldo 
pela atual gestão, que deixou tudo 
preparado para que 2024 seja um 
ano comemorativo”, disse a Con-
selheira. Sorrindo, ela ainda pro-
meteu ser “implacável” como Cor-
regedora. 

A Procuradora-Geral do Ministé-
rio Público de Contas (MPC), Le-
tícia Feres, também saudou os 
escolhidos. “Em nome de meus 

colegas, faço votos de felicidades. 
Tenho certeza de que será uma 
excelente gestão. Parabenizo ain-
da o Conselheiro Sidney Beraldo 
pelo trabalho este ano.” 

Currículo 

Bacharel em Direito pela Faculda-
de de Direito da Universidade de 
São Paulo (USP), Renato Martins 
Costa ingressou na Corte de Con-
tas paulista em 25 de abril de 1994, 
como representante do Ministério 
Público do Estado de São Paulo 

(MPSP). Ocupou a Presidência do 
TCESP em 1997, 2004, 2012 e 2018. 
 
Natural de Santos, cursou a Aca-
demia de Polícia Militar do Barro 
Branco, onde se formou Tenente. 
Em 1979, iniciou carreira no MPSP 
depois de ter se classificado em pri-
meiro lugar no concurso público de 
provas e títulos. Nomeado Procura-
dor de Justiça em 1991, foi assessor 
do Procurador-Geral de Justiça do 
Estado de São Paulo. 
 
Exerceu ainda as funções de Secre-
tário do Governo (1994) e de Secretá-
rio de Estado Adjunto de Defesa do 
Consumidor (1987/1988). Também 
presidiu a Associação Paulista do 
Ministério Público (APMP) no biê-
nio 1990/1992 e o Conselho Fiscal da 
Confederação Nacional do Ministé-
rio Público (CONAMP) em 1994.
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Plano preventivo 
para Defesa Civil 

para queda 
de árvores

Autores: Raquel Dias de Aguiar Moraes Amaral, 
Mariana Hortelani Carneseca Longo, Marcelo Fischer Gramani, 

Filipe Antonio Marques Falcetta e Sergio Brazolin

Figura 1 – Queda de árvore em residência, na Rua Fellipe Camarão, em Santos, SP.

A queda de árvores nas cida-
des brasileiras é uma rea-
lidade que se repete todos 

os anos, e, por conta das mudan-
ças climáticas que intensificam 
os eventos de chuvas e ventos, os 
transtornos para a população são 
inúmeros, desde perdas materiais 
até mesmo de vidas humanas (Fi-
gura 1).

Esta situação também é observada 
em fragmentos florestais e maci-
ços arbóreos localizados em áreas 
ambientalmente sensíveis e decli-
vosas, como nos morros, próximos 
a áreas urbanizadas. A elaboração 

e implementação de um Plano Pre-
ventivo para a Defesa Civil (PPDC) 
adequado às realidades do municí-
pio é um importante instrumento 
de Gestão do Risco, possibilitando 
aos gestores públicos a adoção de 
medidas de prevenção e prepara-
ção para antecipar-se a cenários 
prováveis de queda de árvores. A 
concepção de um PPDC está es-
truturada em 4 (quatro) etapas, 
que serão desenvolvidas de acordo 
com as particularidades de cada 
município (Figura 2). 

Neste contexto, em parceria com a 
Defesa Civil do município de San-

tos desde 2020, o IPT está desen-
volvendo um método e elaboran-
do o PPDC para Queda de Árvores 
na porção insular do município 
de Santos, estabelecendo parâ-
metros que permitam a produção 
antecipada de alertas quando da 
previsão de eventos extremos, so-
bretudo relacionados a ventos ou 
rajadas de ventos intensas, que 
possam resultar em danos à vege-
tação arbórea e riscos à população 
e à infraestrutura. 

Para subsidiar a elaboração deste 
PPDC uma série de dados foram 
analisados para busca do entendi-
mento dos fatores relacionados a 
queda de árvores, e alguns deles es-
tão listados e sintetizados, a seguir:

Análise das quedas de árvores no 
município de Santos que possibi-
litou corroborar alguns dos princi-
pais fatores associados à queda de 
árvores e que podem ser divididos 
em três grupos; 1º - os fatores in-
trínsecos e que estão relacionados 
ao ser vivo árvore, como as pro-
priedades físicas e mecânicas do 
lenho e a resistência natural da 
espécie arbórea à biodeterioração; 
2º - os fatores que se relacionam 
ao meio externo, como o tipo de 
solo, ventos e os organismos que 
se alimentam do lenho; e 3º - as 
ações antrópicas, como as podas 
inadequadas que descaracterizam 
e desequilibram a árvore e o plan-
tio de espécies arbóreas em locais 
inadequados.

A espacialização destas ocorrên-
cias também possibilitou reconhe-
cer os locais que apresentaram o 
maior Índice de Queda de Árvores 
(IQA) quando se leva em conside-
ração a densidade de indivíduos 
arbóreos existentes na arborização 
urbana do bairro e sua área, sendo 
aqueles localizados na porção sul: 
Gonzaga, Boqueirão e Ponta da 
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Figura 2 – Etapas e principais atividades para concepção do PPDC para queda de árvores 
no município de Santos.

Praia, com classe cinco para maior 
ocorrência de quedas (Figura 3).

Análises climáticas exploratórias 
de dados históricos de velocidade 
do vento e de rajadas de vento que 
buscaram associar às ocorrências 
de quedas de árvores da via públi-
ca e as relações entre as máximas 
velocidades de rajada observadas 
no dia e os eventos de quedas de 
árvores e galhos. A Tabela 1 rela-
ciona as velocidades de rajada 

com o número de quedas em cada 
intervalo. O intervalo com maior 
número de registros é o que con-
templa máximas rajadas diárias 
entre 40 e 50 km/h.

Quando se faz uma análise por dire-
ção de origem da rajada máxima diá-
ria (Tabela 2), verifica-se que a maior 
parte das quedas de árvores ocorrem 
nas rajadas originadas na direção 
E-SE (leste-sudeste), seguida pelas 
rajadas originadas da direção S-SO.

Considerando a predominância da 
ocorrência de rajadas originadas de 
E-SE no município de Santos, era es-
perado que a maior parte dos eventos 
de quedas de árvore fosse registrado 
nesta direção de origem das rajadas 
de vento. 

O resultado que surpreende na aná-
lise realizada pelo IPT, no entanto, é 
o fato de que aproximadamente um 
quarto dos eventos tenha sido regis-
trado nas direções SE-S e SO-O, sen-
do estas direções de vento não pre-
dominantes para o município. Esta 
situação torna as rajadas originadas 
de todo o quadrante sul críticas do 
ponto de vista da adoção de critérios 
preventivos junto à Defesa Civil do 
município.

A análise exploratória também 
possibilitou a separação dos even-
tos de quedas de árvores em esca-
las temporais menores, por exem-
plo, mensais ou por estações do 
ano, permitindo avaliar a sazona-
lidade das ocorrências. A Tabela 
3 ilustra a separação dos eventos 
por estação do ano.

A estação do ano onde ocorre o 
maior número de eventos de que-
das de árvores é o verão, concen-
trando 43% do total dos eventos 
observados, contrastando com 27 
% dos eventos que acontecem na 
primavera, 17% no outono e 13 % no 
inverno.

O PPDC para Queda de Árvores 
para Santos está sendo estrutu-
rado para ser operado em quatro 
fases, que são os Níveis de Opera-
ção. Cada nível contempla distin-
tas atividades e ações de resposta 
para dada situação (Quadro 1). A 
duração do PPDC não tem um pe-
ríodo de vigência fixo, visto que foi 
estruturado para ser executado ao 
longo de todo o ano, independen-
temente da existência de período 

Figura 3 – Índice de Queda de Árvores (IQA) e o inventário estimado da arborização urbana
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Tabela 1 Intervalo de velocidades de rajadas de vento e número de eventos de quedas de árvores

Tabela 2 – Eventos de quedas de árvores e direção de origem da rajada máxima diária.

Tabela 3 – Eventos de quedas de árvores nas estações do ano..

Quadro 1 – Níveis de operação do PPDC para Queda de Árvores de Santos

Quadro 2 – Critérios de entrada e saída para cada nível de operação do PPDC para Queda de 
Árvores de Santos. 

meteorológico crítico. As decla-
rações dos níveis de operação de-
verão ocorrer a partir da previsão 
de evento meteorológico adverso 
para vento ou ocorrências signi-
ficativas de queda de árvores na 
cidade. Os níveis de operação, a 
partir do nível de observação até 
o alerta máximo, estabelece a gra-
duação quanto ao atendimento à 
emergência, com base na evolução 
da situação local.

Pelos estudos realizados desde o 
início do projeto, de acordo com 
as informações disponíveis para 
o município de Santos, principal-
mente os dados meteorológicos e 
eventos com ocorrências de que-
da de árvores, foram definidos os 
critérios para entrada e saída (ou 
retorno) dos níveis de operação 
(Quadro 2). Ressalta-se que na Eta-
pa de Avaliação do PPDC, por meio 
da sistematização das ocorrências 
do período analisado, estes crité-
rios poderão ser revistos e reclas-
sificados.
Até o final de 2023 o IPT pretende 
entregar ao município de Santos 
o documento conceitual do Plano 
Preventivo para a Defesa Civil para 
Queda de Árvores, que contempla-
rá o Plano Operacional, o Plano de 
Comunicação e o Mapeamento das 
Áreas de Risco.

Os autores agradecem os profissionais 
da Defesa Civil de Santos, Coronel Da-
niel Onias Nossa, Pacita Lopez, José 
Carlos Turziani da Silva, Victor Arroyo 
da Silva Valle e Franco Cassol, pela 
parceria na execução do PPDC – queda 
de árvores, e as Secretaria Municipal 
do Meio Ambiente, Secretaria Munici-
pal de Serviços Públicos e Secretaria 
de Governo de Santos por todo o apoio 
na realização dos trabalhos. Agrade-
cem também as informações de vento 
disponibilizadas pela Praticagem de 
Santos e Aquasafe - Núcleo de Pesqui-
sas Hidrodinâmicas - NPH da Univer-
sidade Santa Cecília – Unisanta.
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Governo de SP realiza 1 milhão de 
cirurgias eletivas pela primeira vez na história

É o maior número da série histórica, iniciada em 2008; 
total de recursos foi de R$ 923,5 milhões

O Governo de São Paulo, por 
meio da Secretaria de Estado 
da Saúde (SES), realizou 1 mi-

lhão de cirurgias eletivas em 2023, o 
que representa o maior número da 
série histórica iniciada em 2008. En-
tre os procedimentos mais realiza-
dos ao longo do ano em todo o Esta-
do, destacam-se os oftalmológicos, a 
retirada de vesículas e próstatas e as 
cirurgias no aparelho digestivo.

Lançados para ampliar o número de 
pacientes atendidos e oferecer cada 
vez mais qualidade de vida à popula-
ção, os mutirões de cirurgias eletivas 
representam 30% do número total de 
cirurgias feitas no Estado. Para ace-
lerar a realização de cirurgias eleti-
vas, a Secretaria da Saúde destinou 
R$ 923,5 milhões.

“Focamos primeiro em mutirões 
de oncologia para atender os casos 
mais graves. O governador Tarcísio 
de Freitas investiu R$ 405 milhões 
do Tesouro Estadual para que pu-
déssemos aumentar a oferta e foi o 
que fizemos. Tudo para alcançar a 
meta de não ter nenhum paciente 
esperando há mais de 60 dias e, hoje, 
sob a regulação do Estado de São 
Paulo, não temos nenhum paciente 
esperando acima desse prazo,” disse 
o secretário da Saúde, Eleuses Paiva.

Os mutirões têm o objetivo de am-
pliar a oferta de procedimentos de 
média e alta complexidades aos 
usuários do SUS, bem como permitir 
que estabelecimentos de saúde que 
integram a rede pública ampliem, 
em caráter temporário, a oferta de 

procedimentos.O resultado dessa 
estratégia é a redução do tempo de 
espera e do sofrimento de quem 
aguardava por esses procedimen-
tos, trazendo cada vez mais dig-
nidade ao cidadão paulista e re-
gulando o encaminhamento de 
pacientes que necessitam de trata-
mento cirúrgico.

Também neste esforço, a SES inau-
gurou e reativou em 2023 apro-
ximadamente 1.500 novos leitos, 
número que equivale à abertura 
de sete unidades hospitalares de 
médio porte. Os locais foram esco-
lhidos para dar resposta às deman-
das regionais, observadas pesso-
almente pelo secretário Eleuses 
Paiva durante o processo de regio-
nalização da saúde.
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Vacina contra a dengue
desenvolvida no Instituto Butantan 
vence o Prêmio Péter Murányi 2023

Foram avaliados 138 trabalhos. Em segundo lugar ficou o sistema de vigilância digital
desenvolvido pela Fiocruz para o enfrentamento de pandemias e, em terceiro, a vacina 

SpiN-Tec, da UFMG, que visa induzir a imunidade celular contra o vírus da COVID-19

O projeto que possibilitou o 
desenvolvimento de uma 
vacina tetravalente contra a 

dengue, desenvolvido no Instituto 
Butantan, foi o vencedor da edição 
de 2023 do Prêmio Péter Murányi, 
que teve como foco pesquisas em 
saúde. 

Conhecida pelo nome de Butantan-
-DV, a formulação está na reta final 
dos testes em humanos. O estudo, 
possivelmente o maior ensaio clí-

nico de uma vacina já feito no país 
exclusivamente por pesquisadores 
brasileiros, conta com a participa-
ção de aproximadamente 17 mil vo-
luntários com idades entre 2 anos e 
59 anos em 13 Estados.

Dados preliminares encaminhados 
à Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa) em dezembro 
de 2022 indicam que o imunizan-
te é seguro e tem eficácia de 79,6%. 
Os eventos adversos graves foram 

raros: três casos (ainda não espe-
cificados) ou 0,03% do total. Entre 
os efeitos colaterais mais comuns 
estão dor, inchaço e vermelhidão 
no local da picada e, em casos 
mais raros, febre e manchas ver-
melhas pelo corpo que desapare-
ceram em horas. O ensaio clínico 
deve ser concluído em meados de 
2024, quando se completarão cin-
co anos de acompanhamento do 
último participante a ingressar na 
pesquisa.
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A Butantan-DV começou a ser de-
senvolvida no instituto paulista em 
2010, em parceria com o National 
Institutes of Health (NIH), dos Esta-
dos Unidos, e com apoio da FAPESP. 

Produzida com vírus atenuado, 
a formulação tem potencial para 
proteger contra os quatro vírus da 
dengue com uma única dose. Os 
ensaios clínicos tiveram início 
em 2013 com apoio da Fundação 
Butantan e do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e So-
cial (BNDES), no âmbito do projeto 
"Desenvolvimento de uma vacina 
tetravalente contra a dengue", co-
ordenado pela pesquisadora Neuza 
Frazatti Gallina, que representou a 
equipe do Butantan durante a ce-
rimônia de premiação ao lado de 
Claudia Botelho.
A escolha foi feita por um Júri 
composto de 52 representantes de 
instituições nacionais e internacio-
nais ligadas à área de Saúde, inte-

grantes de Universidades federais, 
estaduais e privadas, personalida-
des e membros da sociedade, além 
dos representantes das entidades 
apoiadoras.

Para Vera Murányi Kiss, Presiden-
te da Fundação Péter Murányi, 
entidade promotora do prêmio, o 
resultado da votação mostra que a 
importância de pesquisas e inves-
timentos em avanços científicos 
está não só nos resultados imedia-
tos das vacinas, mas também na 
inibição de novos surtos de doen-
ças.   “É bastante gratificante ver a 
Fundação premiando trabalhos que 
se traduzem em produtos ou servi-
ços inovadores que melhoram, na 
prática, a qualidade de vida de mui-
tas pessoas”, afirma. A Profa. Dra. 
Neuza Gallina, líder do trabalho 1º 
colocado, lembra que “a vacina é 
um produto que evidencia, sobre-
tudo, a capacidade dos cientistas 
brasileiros.”  

1º colocado – vencedor

Título: Desenvolvimento de uma 
vacina tetravalente para dengue.
Instituição Indicadora: Fundação 
Butantan.
Autores: Neuza Maria Frazatti 
Gallina, Claudia Regina Menezes 
Botelho, Everton Magno de Sousa, 
Vanessa Harumi Takinami, Fran-
cisco Liauw Woe Fang, Flavio Man-
naro Medeiros, Alyne Vieira Barros 
Cutovoi, Gustavo Gonçalves Perrot-
ti, Vivian Massayo Kaziyama Sue-
tugui

2º colocado

Título: Vigilância digital como 
ferramenta inovadora para o en-
frentamento da atual e futura 
pandemias: da avaliação de efi-
cácia vacinal à previsão de novas 
emergências.	
Instituição Indicadora: FIOCRUZ - 
Fundação Oswaldo Cruz (Reitoria)
Autores: Manoel Barral Netto, Luiz 
Landau, Vinícius de Araújo Oli-
veira, Izabel O. Marcílio de Souza, 

Pablo Ivan P. Ramos, Viviane Sam-
paio B. de Oliveira e Thiago Cer-
queira-Silva

3º colocado 

Título: Soberania tecnológica no 
desenvolvimento de vacinas hu-
manas no Brasil.
Instituição Indicadora: FIOCRUZ 
- Instituto René Rachou e UFMG 
- Universidade Federal de Minas 
Gerais.
Autores: Ricardo Tostes Gaz-
zinelli, Ana Paula Salles Moura 
Fernandes, Flávia Bagno Fonse-
ca, Flavio Guimarães da Fonseca, 
Graziella Gomes Rivelli, Helton 
Santiago, Júlia Teixeira de Castro, 
Natalia Salazar, Natalia Satchiko 
Homo-Souza e Santuza Maria R. 
Teixeira.

Sobre o Prêmio Péter Murányi:

O Prêmio é realizado anualmente, 
com temas que se alternam a cada 
edição: Saúde, Ciência & Tecnolo-
gia, Alimentação e Educação. Cada 
área é revisitada a cada quatro 
anos. O valor total entregue é de R$ 
250 mil, divididos entre o vencedor 
(R$ 200 mil), o segundo colocado 
(R$ 30 mil) e o terceiro (R$ 20 mil). 
O evento e cerimônia de entre-
ga dos prêmios ocorrerá em abril 
de 2023.  A iniciativa conta com o 
apoio das seguintes entidades: ABC 
(Academia Brasileira de Ciências); 
ACIESP (Academia de Ciências do 
Estado de São Paulo); ANPEI (As-
sociação Nacional de Pesquisa e 
Desenvolvimento das Empresas 
Inovadoras); CAPES (Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior); CIEE (Centro de 
Integração Empresa-Escola); CNPq 
(Conselho Nacional de Desenvol-
vimento Científico e Tecnológico); 
FAPESP (Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de São Paulo); e  
SBPC (Sociedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência).  Desde 2002 
foram concedidos R$ 3.650 milhões 
em prêmios, tendo sido avaliados 
2.039 trabalhos. 

VACINA
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Itapira e Espírito Santo do Pinhal 
inovam no transporte de pacientes 

da saúde
Cidades incluem como alternativa ao transporte na saúde, o ônibus coletivo intermunicipal.

Os pacientes de Itapira e de 
Espírito Santo do Pinhal 
contarão, a partir do pró-

ximo ano, com uma alternativa a 
mais para as consultas de saúde 
em São Paulo e Campinas: a uti-
lização dos ônibus coletivos das 
linhas convencionais da Santa 
Cruz. 

Em Itapira, o sistema já funciona 
para pacientes com consultas em 
Campinas. E no próximo ano, a 
Prefeitura pretende ampliar para 
atender, também, os pacientes que 
tem consulta em São Paulo. 

“Para nós é um sossego, não temos 
reclamação nenhuma e ainda é 
mais econômico”, conta o prefeito 
de Itapira Toninho Bellini.

Hoje, a cidade transporte diaria-
mente cerca de 15 passageiros. Ao 
todos são cerca de 300 viagens ida 
e volta ao mês. 
De Itapira para Campinas são 11 
horários. O ônibus sai da rodoviá-
ria de Itapira, passa pela rodoviária 
de Campinas e segue até o destino 
do paciente, geralmente, o hospital 
das Unicamp. Para voltar, os pa-
cientes fazem o caminho inverso.

Claudio Gonçalves, 72 anos, já utili-
zou o sistema, bem como a sua fa-
mília e o recomenda. “Pra mim foi 
uma tranquilidade. Na Unicamp o 
atendimento é com hora marcada. 
A gente chega no horário e já vem 
embora depois da consulta. Sem 
problemas”, explica.

Ele comemorou a notícia de que se-
ria ampliado o atendimento para o 
próximo ano, para São Paulo. “Isso 
me deixa feliz. Tenho parentes que 
fazem tratamento em São Paulo e 
vejo como é difícil. Para eles será 
muito bom”, comentou Gonçalves.

A prefeita de Espírito Santo do Pinhal Cristina Brandão  e Alexsander 
de Oliveira Pinheiro, secretário municipal de Saúde, daquela cidade

Claudio Gonçalves, 72 anos, usuário do transporte, em Itapira
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Francisco Mazon, proprietário da 
Viação Santa Cruz afirma que está 
é uma operação em que todos ga-
nham: “Ganha o paciente que não 
fica exposto, esperando o veículo 
as vezes o dia todo, para voltar para 
casa; ganha a prefeitura porque o 
sistema de compra é mais simples 
e mais barato e ganha também o 
meio ambiente e a segurança nas 
vias, porque são menos carros nas 
estradas, menor emissão de po-
luentes e menor a possibilidade de 
acidentes”.

A contratação é a mesma que 
acontece quanto a compra de pas-
ses escolares, por exemplo. O valor 
é definido pela Artesp para o trecho 
e a chegada da Rodoviária de desti-
no até o local de atendimento pode 
ser com o próprio ônibus, como é o 
caso dos pacientes de Itapira que 
vão até Campinas, ou em vans es-
peciais. O trajeto da Rodoviária até 

o destino é cerca de 10%, o valor da 
passagem.

“A complementação do trajeto com 
transfer foi decisiva na nossa es-
colha, porque a pessoa chegará na 
porta do hospital de referência”, ex-
plica o secretário de saúde de Espí-
rito Santo do Pinhal, Alexsander de 
Oliveira Pinheiro.

Em  Pinhal, são transportados, 
diariamente, cerca de 350 a 400 
pacientes. A maioria vai para São 
João da Boa Vista e Divinolân-
dia. Entre 30 e 50, porém, vão para 
Campinas e São Paulo. São para 
estes pacientes que a Prefeitura da 
cidade ofertará a viagem no ônibus 
coletivo. Se houver uma adesão 
significativa, a Prefeitura entende 
que economizará entre 15 a 20%.  

Esta é mais ou menos a mesma 
economia que Itapira também pre-

vê, para o próximo ano, na cidade, 
com o transporte de pacientes para 
São Paulo.  “Mas não é só a econo-
mia. É também o conforto e a se-
gurança, sem prejuízo ao que nós 
já fazemos de diversas maneiras”, 
lembra o prefeito de Itapira.

Os bilhetes comprados pelas Pre-
feituras têm validade de 12 meses 
a partir da data de emissão. Se a 
pessoa não puder ir, ela pode tro-
car. Outra vantagem adicional que 
pode beneficiar aos usuários do 
transporte coletivo é o aumento da 
oferta de horários para São Paulo e 
Campinas.

Diminuição de horários

A adesão das prefeituras também 
pode ampliar a oferta de horários 
de ônibus coletivos para as cidades 
maiores, como São Paulo e Campi-
nas. Desde a pandemia, o transpor-
te público em geral registrou uma 
perda significativa de passageiros, 
um fato que pode ser comprovado 
na diminuição de horários oferta-
dos pelas empresas, em função da 
baixa demanda. 

“Se houver mais passageiros tere-
mos mais linhas e poderemos am-
pliar a oferta e fortalecer o atendi-
mento às cidades”, explica Mazon. 
Caio César Valério, responsável 
na empresa pela estruturação dos 
convênios, lembra que outra van-
tagem do transporte coletivo é a 
acessibilidade e a apólice de Se-
guro de Responsabilidade Civil. “O 
passageiro que anda conosco, está 
completamente assegurado e viaja 
com conforto e segurança”, disse. 

“Demora tempo para criar uma 
cultura, mas acreditamos que o 
munícipe vai entender que é uma 
boa opção”, afirma o secretário de 
Saúde de Espirito Santo do Pinhal. 
“A prefeita Cristina Brandão e nós 
da secretaria buscamos, constan-
temente, melhorar cada vez mais o 
tratamento e cuidados com os mu-
nícipes de nossa cidade”, concluiu. 

SAÚDE

Claudio Gonçalves, 72 anos, usuário do transporte, em Itapira Caio César Valério, Francisco Mazon, proprietário da Viação Santa Cruz e Hélio Bellini, pre-
feito de Itapira, explicam o funcionamento do sistema de transporte, na cidade



34  | Revista Municípios de São Paulo

AUTISMO

SP emitiu mais de 120 Carteiras 
da Pessoa Autista por dia em 

2023 e supera a marca de 
30 mil documentos

Documento reforça atendimento integral, prioritário e humanizado nos serviços públicos; 
com foco na inclusão

O Governo de São Pau-
lo emitiu gratuitamente 
mais de 30 mil Carteiras 

de Identificação da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista 
(CipTEA) desde o dia 6 de abril, 
quando o serviço foi lançado em 

todo o Estado. Os registros mos-
tram que, por dia, foram mais 
de 120 documentos emitidos. 
 
Os números regionalizados mos-
tram 388 emissões na região de 
Araçatuba, 2.340 na Baixada San-

tista, 174 em Barretos, 552 em 
Bauru, 4.811 em Campinas, 9.598 
na Capital, 516 na região Central, 
1.811 no Grande ABC, 353 em Fran-
ca, 254 em Itapeva, 325 em Marí-
lia, 520 em Presidente Prudente, 
228 em Registro, 466 em Ribeirão 
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Preto, 4.287 na Região Metropolita-
na de São Paulo, 641 em São José 
do Rio Preto, 1.655 em São José 
dos Campos e 1.089 em Sorocaba. 
 
"A CipTEA desempenha um pa-
pel crucial para assegurar direitos 
fundamentais. O expressivo nú-
mero de emissões neste ano refle-
te o compromisso do Governo de 
São Paulo em promover a inclusão 
e criar condições propícias para 
a plena participação das pesso-
as com deficiência na sociedade. 
Nossa dedicação persiste na im-
plementação de medidas que im-
pulsionem a igualdade e valorizem 
a diversidade, enquanto trabalha-
mos incansavelmente para garan-
tir os direitos das pessoas autis-
tas e de toda a comunidade com 

deficiência", destaca o secretário 
de Estado dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência, Marcos da Costa. 
 
O documento, idealizado pela Se-
cretaria de Estado dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência (SEDPcD) 
e desenvolvido pela Secretaria de 
Gestão e Governo Digital (SGGD), 
facilita a identificação da pessoa 
com Transtorno do Espectro Au-
tista (TEA) nos serviços públicos 
e privados em todo o território 
paulista e auxilia na garantia dos 
direitos previstos em lei, como fi-
las e atendimentos preferenciais. 
 
Pode ser emitido digitalmente pelo 
portal CipTEA, criado pela Prodesp 
– a empresa de Tecnologia do Go-
verno do Estado de São Paulo –, ou 

de forma presencial em 26 postos 
do Poupatempo localizados na ca-
pital, interior e litoral do Estado : 
(Confira aqui https://ciptea.sp.gov.
br a relação dos postos CIPTEA - 
Secretaria da Pessoa com Defici-
ência). 
 
A criação da CipTEA atende a nor-
mas da lei federal 13.977/20 e da 
Lei Estadual 17.651/23, promulga-
da pelo Governo de São Paulo em 
março. A ação faz parte do Plano 
Estadual Integrado para Pessoas 
com Transtorno do Espectro do 
Autismo, em vigor desde abril pelo 
decreto estadual 67.634, e engloba 
uma série de iniciativas promovi-
das neste ano pela gestão estadual 
com foco na inclusão e autonomia 
das pessoas com deficiência.
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Educação: Governo de SP reforma 
848 unidades em 202 

Cerca de 520 mil alunos da rede estadual da Secretaria da Educação e Centro Paula Souza 
foram beneficiados com as melhorias, que atingiram o maior número de entregas em 4 anos

O Governo de São Paulo reali-
zou, ao longo do ano, refor-
mas em 848 escolas esta-

duais e unidades do Centro Paula 
Souza, entre Fatec e Etecs. Ao todo, 
o investimento nas melhorias foi 
de R$ 776,3 milhões.

Os dados englobam tanto as inter-
venções feitas em escolas pela Se-
cretaria da Educação (Seduc), por 
meio da Fundação para o Desenvol-
vimento da Educação (FDE), quan-
to as realizadas em unidades de 
ensino técnico geridas pelo Centro 
Paula Souza (CPS). Foram 518 mil 
alunos beneficiados no total.

A Seduc entregou no período 789 
obras em 755 escolas, com in-

vestimento de R$ 678,6 milhões, 
considerando obras executadas 
diretamente pela pasta e também 
aquelas realizadas por meio de 
acordos com prefeituras munici-
pais. Pela Seduc, foram 739 obras, 
com total de R$ 620,2 milhões in-
vestidos. As outras 50 foram feitas 
por meio de convênios com muni-
cípios, com valor aproximado de 
R$ 58,4 milhões.

O número de obras concluídas e 
de investimentos em melhorias de 
escolas por meio da FDE é o maior 
dos últimos quatro anos. Em com-
paração com 2022, o aumento no 
valor investido neste ano foi de 
50% e o de entregas, 39%.

O aumento nas obras em 2023 
beneficiou cerca de 430 mil es-
tudantes da rede pública. As me-
lhorias incluem reformas de qua-
dras, cozinhas, refeitórios e salas 
de aula, além da revitalização de 
fachadas e de intervenções em 
telhados e em adequações de 
acessibilidade.

No ano passado, durante os 12 
meses, foram concluídas refor-
mas em 568 unidades escolares 
com custo total de R$ 453,5 mi-
lhões. Em 2021, 355 revitalizações 
com aporte de R$ 241,4 milhões. 
Já no ano de 2020 as obras de 605 
escolas totalizaram R$ 252,8 mi-
lhões, enquanto no ano anterior 
estudantes de 280 escolas foram 
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beneficiados com reformas no va-
lor de R$ 156,5 milhões.

Para o presidente da FDE, Jean 
Pierre Neto, assegurar que cada 
vez mais estudantes tenham aces-
so a um ambiente revitalizado é 
essencial para o seu desenvolvi-
mento integral.

“Melhorias estruturais são funda-
mentais para uma escola ser atra-
tiva ao aluno. Ter aula em salas 
confortáveis, fazer a refeição num 
espaço adequado, praticar ativida-
des físicas em quadras esportivas 
apropriadas e desfrutar de am-
bientes acessíveis são desejos de 
todos nós. E fazem parte do nosso 
compromisso com a comunidade 

escolar”, afirma. Já o Centro Paula 
Souza realizou, em 2023, obras de 
manutenção e conservação em 93 
unidades de Etecs e Fatecs, totali-
zando R$ 97,7 milhões em investi-
mento e beneficiando cerca de 88 
mil alunos.

Programa 
Creche Escola

De janeiro a novembro, o Estado de 
São Paulo entregou 25 creches, com 
orçamento de mais de R$ 45,5 mi-
lhões. Com essas unidades foram 
criadas 3.110 novas vagas. A última 
unidade entregue foi a creche do 
município de Álvaro de Carvalho, 
com 130 vagas.
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Valorização: Governo de SP 
dá 20,2% de aumento médio a 

policiais e reforça efetivo em 2023
Estado tem 1,6 mil novos agentes de segurança em formação e outras 12 mil vagas de con-

cursos em andamento

O aumento salarial é o maior 
em um primeiro ano de ges-
tão entre as administrações 

paulistas mais recentes e bene-
ficia mais de 100 mil integrantes 
das forças estaduais de seguran-
ça, incluindo profissionais das 
polícias Civil, Militar, Técnico-
-Científica, aposentados e pensio-
nistas.

O reajuste médio de mais de 20% 
é superior à inflação acumulada 
no ano, projetada em 4,51% pelo 
Boletim Focus do Banco Central 
no último dia 11. Assim, o governo 
estadual assegurou um expressi-
vo aumento salarial real aos poli-
ciais.

“Para que nós tenhamos segu-
rança pública, é necessário reco-

nhecer e valorizar as forças po-
liciais. E esse é o primeiro passo 
de muitos outros que serão da-
dos”, afirmou o governador Tar-
císio de Freitas ao sancionar a 
medida. “Estamos extremamente 
comprometidos com a segurança 
pública. Temos que aproveitar o 
que temos de mais valioso, que 
é o nosso profissional. Se valo-
rizarmos as corporações, eu não 
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tenho dúvida: nós vamos vencer 
a guerra da segurança pública 
e garantir a paz para o cidadão”, 
acrescentou.

O projeto de lei que autorizou a 
medida foi aprovado pela Assem-
bleia Legislativa do Estado de São 
Paulo no final de maio, com 84 
votos favoráveis. O texto foi base-
ado nas propostas encaminhadas 
pelas próprias polícias e nivela-
das pela Secretaria da Segurança 
Pública para balancear as remu-
nerações e evitar distorções em 
algumas categorias, que aumen-
tariam a disparidade salarial en-
tre as carreiras.

O aumento resgata as carreiras 
policiais de uma situação de am-

pla defasagem e é baseado em 
três pilares: aumento da atrativi-
dade para os cargos de início de 
carreira, retenção de talentos e 
fomento ao fluxo de carreira. Os 
novos padrões de vencimentos 
para as polícias não são lineares, 
perfazendo índices diferentes de 
reajustes para cada carreira.

Reforço no efetivo

Além da valorização da carreira 
policial, a gestão estadual está 
investindo no aumento do efeti-
vo das corporações, atenuando o 
déficit de pessoal acumulado nos 
últimos anos.

Ao todo, são 1,6 mil policiais ci-
vis, militares e técnico-científi-

cos em processo de formação e 12 
mil vagas de concursos em anda-
mento para as polícias, além de 
outros 2,7 mil soldados 2ª classe 
aguardando nomeações. Com a 
formatura de novos policiais nes-
ta quinta-feira (14), a atual gestão 
superou a marca de 1 mil PMs for-
mados em 2023. O efetivo atual da 
corporação é de 105,2 mil profis-
sionais.

O Governo de São Paulo deu em 
2023 um aumento salarial médio de 
20,2% para profissionais das carrei-
ras de segurança pública do estado. 
Como forma de incentivar a entra-
da de novos policiais, as carreiras 
iniciais tiveram maior reajuste. O 
ganho passou a vigorar a partir da 
folha de pagamento de julho.
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 5G: número de cidades em São 
Paulo que atualizaram a 

"Lei de Antenas" para receber
o novo sinal cresce 300%

Mobilização feita pela InvestSP fez número subir de 61, no fim do ano passado, para 243

O total de cidades paulistas 
com “lei de antenas” atuali-
zada para receber a internet 

5G cresceu 300% em 2023. Dados 
da InvestSP, agência de promoção 
de investimentos vinculada à Se-
cretaria de Desenvolvimento Eco-
nômico do Estado de São Paulo 
(SDE), indicam que o número pu-

lou de 61, no fim do ano passado, 
para 243.

A atualização das leis das ante-
nas, que são municipais, é funda-
mental para que as operadoras de 
telecomunicações saibam onde 
os novos equipamentos podem 
ser instalados e invistam na in-

fraestrutura do 5G. Ao invés de 
grandes torres de transmissão, a 
tecnologia, que oferece uma na-
vegação até 100 vezes mais rápi-
da, exige pequenas antenas, po-
sicionadas mais perto umas das 
outras e instaladas nos mais va-
riados espaços, como semáforos 
e fachadas de imóveis.
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O bom resultado de São Paulo, 
reconhecido e premiado pela Co-
nexis Brasil Digital, entidade que 
reúne as empresas do setor, é 
consequência do TecnoCidades, 
programa lançado pelo Governo 
do Estado neste ano focado em 
acelerar a chegada do 5G e incen-
tivar a adoção de soluções inova-
doras pelos municípios.

A SDE e a InvestSP têm feito uma 
mobilização com gestores locais 
de todas as regiões paulistas para 
levar informação e orientar pre-
feituras e câmaras municipais no 
processo de atualização das leis. 
Com isso, 148 cidades no Estado 
(23% do total) ou já contam com 5G 
ou estão em processo de instala-
ção e licenciamento das antenas.

“A chegada do 5G representa mui-
to mais que uma navegação mais 
rápida para o usuário de inter-
net. O aumento da conectividade 
terá impacto direto na atração de 
novas empresas para São Paulo, 
com crescimento econômico e 
geração de emprego e renda”, diz 
o diretor de Projetos e Inovação 
da InvestSP, Thiago Camargo.

“Sem falar no impacto na gestão 
pública e na qualidade de vida do 
cidadão, com telemedicina, pron-
tuário eletrônico, sistemas de vi-
gilância integrados, semáforos 
inteligentes e vários outros recur-
sos que podem revolucionar áreas 
como saúde, segurança, mobilida-
de e educação”, completa.

Em um segundo momento, com 
as cidades conectadas, o Tecno-
Cidades deve mapear as princi-
pais demandas dos municípios 
e buscar soluções inteligentes 
e inovadoras mais adequadas. 
Além de acompanhar a implanta-
ção dessas soluções, com suporte 
técnico, e estabelecer parcerias 
com entidades nacionais e in-
ternacionais, a fim de ampliar o 
programa e promover a troca de 
experiências entre os municípios.

Troca gratuita das 
antenas parabólicas 

tradicionais 
pelas digitais

Ainda dentro do TecnoCidades, a 
SDE e a InvestSP também têm fei-
to uma mobilização pela troca das 
antenas parabólicas de TV tradi-
cionais pelas digitais. Isso porque 
o sinal dos equipamentos antigos 
pode sofrer interferências, com a 
chegada do 5G, e será desativado 
no fim de 2024. A ideia é incen-
tivar e apoiar as prefeituras na 
realização de campanhas em es-
paços públicos para informar o 
cidadão sobre a necessidade da 
troca das antenas, que pode ser 
feita gratuitamente.

Para ter acesso à antena digital 
sem custos, a pessoa ou família 
precisa: ser beneficiária de al-
gum programa social do Governo 
Federal e registrada no Cadastro 
Único; e possuir uma parabólica 
convencional com sinal ativo.

Os novos equipamentos são ofe-
recidos pela Siga Antenado, orga-
nização sem fins lucrativos cria-
da – por determinação da Anatel 
– pelas operadoras que ganharam 
a concessão do 5G, para acelerar o 
processo de troca das parabólicas. 
As regras para ter acesso ao equi-
pamento e o passo a passo para 
fazer o pedido podem ser consul-
tados no site do Siga Antenado. 
(https://sigaantenado.com.br/) 



42  | Revista Municípios de São Paulo

PROPRIEDADE

Regularização fundiária: 
SP dá posse definitiva de imóvel 

a 63 mil famílias
Documento traz segurança jurídica e a garantia de que a propriedade será transmitida às 

próximas gerações

Foram 63.291 imóveis regula-
rizados em um ano. Mais de 
63 mil famílias que por anos 

tinham um lar, mas não uma pro-
priedade e que, graças à ação do 
Governo de São Paulo, ostentam 
as duas condições em suas casas.

É esse o espírito do Desenvolvi-
mento, Diálogo e Dignidade, dire-
trizes apontadas pelo governador 
Tarcísio de Freitas para as políti-
cas públicas colocadas em práti-

ca pelos órgãos da administração, 
aqui traduzidos nas entregas da 
Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano e Habitação (SDUH).

A posse da escritura garante mui-
to mais do que a posse do imóvel. 
O documento traz segurança jurí-
dica e a certeza de que o bem será 
transmitido para as próximas 
gerações. O secretário da SDUH, 
Marcelo Branco, destaca que a 
regularização fundiária é um dos 

pilares da atual gestão por fazer 
justiça à história daqueles mora-
dores.

“Quando entregamos um título, é 
o Estado reconhecendo o esforço 
feito por aquele cidadão ou famí-
lia, um esforço de uma vida in-
teira, aplicando suas economias, 
ganhos com horas extras, muitas 
vezes arrumando um segundo 
emprego para poder comprar seu 
lote e construir sua casa. Quando 
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regularizamos o imóvel, declara-
mos publicamente que o imóvel é 
dele, reconhecendo todo esse tra-
balho de uma vida”, diz.

A regularização fundiária, além 
de garantir a posse ao benefici-
ário, promove ainda ganhos eco-
nômicos para os municípios, pois 
aquece a economia local e viabi-
liza maior poder de investimen-
to futuro em obras e serviços de 
infraestrutura e desenvolvimento 
urbano.

A dona Hilda Tereza Alves de 
Souza foi uma das pessoas bene-
ficiadas com a entrega da escritu-
ra. A aposentada de 79 anos vive 
no imóvel desde os seis anos de 
idade.

“Meu pai ajudou a construir a via 
Anchieta e, quando chegamos 
aqui, não tinha nada por perto. E 

hoje eu estou muito emocionada 
porque agora eu tenho um peda-
cinho do lugar em que eu cresci. 
Posso arrumar minha casa do 
jeitinho que eu quiser porque eu 
sei que é minha. E também posso 
deixar para o meu neto. É muito 
emocionante”, celebrou.

A atuação da SDUH no âmbito 
da regularização ocorre de duas 
maneiras: uma frente é executa-
da com o Cidade Legal, programa 
de apoio técnico em que a secre-
taria elabora produtos mediante 
convênios com as prefeituras, de 
acordo com as demandas dos pró-
prios municípios. Tais convênios 
não geram custos para as prefei-
turas nem para os moradores con-
templados com os documentos.

Por meio do programa Cidade 
Legal, a SDUH realiza um inves-
timento financeiro e apoia tecnica-

mente todo o processo legal e buro-
crático para emissão dos títulos de 
propriedade, por meio de consulto-
ria de equipes especializadas.

São feitos também trabalhos de 
busca documental/relatório pre-
liminar, análise e diagnóstico, 
plano de regularização, levan-
tamentos topográficos, projeto 
urbanístico de regularização e 
estudo ambiental, além da apre-
sentação da documentação des-
sas áreas ao cartório por inter-
médio de um convênio com as 
prefeituras.

Há uma aceleração e desburocra-
tização do andamento do proces-
so, o que gera incontáveis ganhos 
não só aos contemplados com o 
título, mas também às gestões 
municipais e estadual.

Em uma segunda frente, há os ca-
sos de regularização fundiária da 
Companhia de Desenvolvimento 
Habitacional e Urbano (CDHU), 
que são imóveis construídos an-
teriormente pela própria compa-
nhia que ainda precisam ser re-
gularizados. Atualmente, todos os 
empreendimentos da CDHU são 
entregues já em situação regu-
lar. A companhia, porém, realiza 
esse trabalho de regularização do 
restante do passivo que, anterior-
mente, foi entregue sem a docu-
mentação.

A secretária executiva do Pro-
grama Cidade Legal, Candelária 
Reyes, destaca os ganhos socio-
econômicos para as famílias que 
têm o imóvel regularizado. “Os 
beneficiários podem obter crédito 
para uma reforma e para abertu-
ra de um empreendimento, por 
exemplo. Além disso, quando 
conseguimos viabilizar a regulari-
zação desses imóveis, chegam no 
local energia, tratamento de água, 
drenagem do imóvel e das ruas”.

PROPRIEDADE
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PREVENÇÃO DE DANOS

São inúmeras as iniciativas e 
inovações visando universali-
zar os serviços públicos essen-

ciais nos centros urbanos, tais como 
água tratada, esgotamento sanitário, 
gás natural canalizado, energia e de 
telecomunicações. O crescimento 
urbano, a implantação de novas in-
fraestruturas no subsolo público e a 
renovação de ativos já existentes, im-
plicam na elevação da demanda de 
interferências e escavações, refletin-
do diretamente no risco de ocorrência 
de danos aos ativos já instalados, o 
que impacta na qualidade da presta-
ção desses serviços e na segurança. 

Nesse contexto, e inspirado em 
programas de sucesso de preven-
ção de danos às infraestruturas de 
serviços públicos por ações de ter-
ceiros em centros urbanos ao redor 
do mundo, a Comgás, em parceria 
com a DAE e a Prefeitura de Jun-
diaí, juntaram esforços e conheci-
mentos ao longo dos últimos anos 
para entender os desafios e oportu-
nidades. Bem como propor uma es-
tratégia para fomentar a convivên-
cia harmônica entre as operadoras 
de serviços públicos e interferentes 
atuantes no subsolo do município. 
A expertise das operadoras de ser-

viço público é fundamental para a 
operação dos sistemas, sendo esta 
potencializada quando as regras 
de convivência para os diferentes 
ativos no subsolo são claras entre 
administração, operadoras e inter-
ferentes. Sendo esta última as em-
presas ou pessoas que realizam as 
escavações nos espaços públicos.      

Foi premissa capturar sugestões 
dos atores envolvidos e pensar em 
como prevenir danos nas infraes-
truturas. O conceito de prevenção 
compartilhada de danos tende a se 
tornar ainda mais efetivo no mu-

Jundiaí institucionaliza Diretriz
Municipal de Prevenção de Danos às 
infraestruturas de serviços públicos 
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Laércio Piva 
 
Mestre em Processos Industriais pelo 
IPT, Energia renováveis (USP), MBA 
pela FEA/DOW, Eng. de Segurança pela 
FEM-UNICAMP, Eng. Materiais pela 
FEM - UNICAMP, Gestão Ambiental pela 
UNICAMP, com certificação em CSMP 
e PMP.

nicípio quando influenciado pela 
comunicação ativa entre os envol-
vidos. 

Responsabilidade 
compartilhada, 

objetivo único. Como 
cada parte faz o seu 

papel?

•	 Novos empreendimentos: So-
mente poderão ser iniciadas as obras 
após a comprovação de consulta aos 
cadastros das Operadoras de Infraes-
truturas atuantes no Município, por 
meio de uma declaração do profis-
sional responsável pela obra.

•	 Operadoras: Manter atualizado o 
cadastro dos seus ativos, incluindo 
mapeamento de redes e ramais de 
consumidores, disponibilizar os ca-

nais de acesso para o cadastro das 
redes no site da prefeitura, fornecer o 
cadastro das infraestruturas de ser-
viços ao requerente e realizar orien-
tação técnica em campo aos interes-
sados, quando necessário.

•	 Interferentes: Solicitar os cadas-
tros das infraestruturas existentes, 
realizar a identificação (mapeamen-
to) em campo das infraestruturas in-
formadas nos cadastros fornecidos 
pelas operadoras, em etapa anterior 
à execução da obra, comunicar a data 
de início da execução das atividades 
às operadoras, manter disponíveis 
no momento e local da obra do in-
terferente todos os cadastros forne-
cidos pelas operadoras e respeitar as 
orientações técnicas prestadas pelas 
operadoras. 

Neste processo, vale a pena ressaltar 
a iniciativa da Administração Mu-
nicipal em estabelecer a necessida-
de de acessar os cadastros de todas 
as operadoras antes da execução 
de toda e qualquer obra. Esta é, sem 
dúvida, um grande avanço e, ainda 
mais, quando definido que o profis-
sional responsável pelo projeto ou 
obra declare que as interferências fo-
ram pesquisadas e consideradas, se 
dá por compreendido que o interfe-
rente em questão está ciente do ma-
peamento do subsolo onde irá atuar. 
Desta forma, o ciclo de vida do pro-
jeto já se inicia corretamente e com 
baixa probabilidade de paralização 
da obra por interferência não identi-
ficada, reduzindo chances de aciden-
tes, gastos não previstos e quaisquer 
outros desvios não considerados. 

A diretriz estabeleceu também as 
obrigações das operadoras e interfe-
rentes no processo de prevenção de 
danos. Isso não somente joga luz em 
todo o processo, deixando claro o que 
cada um deve fazer, mas, igualmente, 
concede segurança de parte a parte 

para realizar uma escavação em es-
paço público sem danos pessoais ou 
profissionais para toda a sociedade. 

Podemos dizer que o município de 
Jundiaí se destaca com esta iniciati-
va em nosso país. Além de prevenir 
danos às infraestruturas, o ganho 
humano no aspecto da segurança 
dos trabalhadores e moradores é 
imensurável. Estas diretrizes atuarão 
como barreiras para prevenir a ocor-
rência de eventos não planejados e 
serão um legado da administração e 
das operadoras que agiram em con-
junto para chegar a este resultado. 

A partir de regras claras e conhe-
cidas por todos os envolvidos, o ca-
minho está aberto para um próximo 
passo da gestão compartilhada das 
infraestruturas de serviços públicos 
no município, bem como a centrali-
zação dos cadastros de todas as ope-
radoras em base única. Sabemos que, 
com a evolução e acesso a novas tec-
nologias, a acuracidade do processo 
para localização das interferências, 
também há de evoluir e tornar o ce-
nário ainda mais confiável.
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Notas do Observatório de Jurisprudência 
de Controle de Constitucionalidade de 
Leis Municipais do Estado de São Paulo
A (In)constitucionalidade da obrigatoriedade de implantação de ambulatórios médicos 

nos Shopping Centers.

Em sede de julgamento virtual 
e através de decisão exara-
da no ano de 2019, o Plená-

rio do Supremo Tribunal Federal, 
por unanimidade, atribuiu Reper-
cussão Geral ao Recurso Extraor-
dinário (RE) nº 833.291, que trata 
da (in)constitucionalidade das 
Leis Paulistanas nº 10.947/1991 e 
nº 11.649/1994, bem como do De-
creto nº 29.728/1991, instituindo o 
Tema 1.0511.

Referidos diplomas do Município 
de São Paulo obrigam(vam) a im-
plantação de ambulatórios mé-
dicos ou de unidades de pronto-
-socorro em shopping centers na 
Capital. 

As Leis determinam(vam) que 
tais unidades sejam (fossem) 
equipadas para o atendimento de 
emergência, com pelo menos um 
médico e uma ambulância, e que 

tenham um compartimento para 
recepção e espera, compartimen-
to para imediato atendimento, 
compartimento para manipula-
ção, expurgo e desinfecção; cuja 
soma das áreas seja ser igual ou 
superior a 20,00 m² (vinte metros 
quadrados).

O Decreto supracitado fixava o 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
a partir da sua publicação para a 

1 Tema 1051: Obrigatoriedade, instituída por lei municipal, de implantação de ambulatório médico ou unidade de pronto-socorro em 
shopping centers.
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instalação das áreas, e, para os fu-
turos empreendimentos, o mesmo 
decreto condiciona(va) a previsão 
de tais áreas à concessão do Auto 
de Conclusão e o consequente Al-
vará de Funcionamento.

A Associação Brasileira de Sho-
pping Centers (ABRASCE) ajuizou 
perante o Órgão Especial do Tri-
bunal de Justiça do estado de São 
Paulo uma ação direta de incons-
titucionalidade contra os referidos 
diplomas.

O Órgão Especial do TJSP afastou 
as alegações de inconstitucionali-
dade formal e material dos dispo-
sitivos suscitados, asseverando, 
em síntese, que não houve usur-
pação da competência da União na 
hipótese e tampouco afronta aos 
princípios da proporcionalidade, 
da razoabilidade e da livre inicia-
tiva. A Ação foi julgada em 15 de 
janeiro de 2014.
O colegiado do Órgão Especial do 
TJSP considerou que o texto legal 
se limitava à proteção dos usuá-
rios locais, em apreço à segurança 
do ambiente e que os diplomas de-
monstravam conduta pró-ativa do 
executivo municipal, em exercício 
do seu poder de polícia. Entendeu-
-se que haveria evidente interesse 
local do ente municipal ao editar a 
norma, e que a mesma seria con-
sentânea com o artigo 220 da Lei 
Orgânica do Município de São Pau-
lo, em caráter suplementar.

Inconformada, a ABRASCE inter-
pôs recurso extraordinário, em 30 
de abril de 2014. Depois de 5 anos 
de tramitação do recurso no Su-
premo Tribunal Federal houve afe-
tação dele ao regime de Repercus-
são Geral (24/05/2019).

Após mais 4 anos, sobreveio deci-
são no RE 833291 para reconhecer 
a inconstitucionalidade dos diplo-
mas normativos. 

Em seu parecer, a Procuradoria-

-Geral da República opinou pela 
inconstitucionalidade das normas: 
“Acresce que a restrição imposta 
pelas normas municipais impug-
nadas atenta contra o princípio 
da livre iniciativa, nos termos do 
citado precedente do STF. Não se 
mostra proporcional nem razoá-
vel, seja por impor a particulares a 
prestação de serviço que é de com-
petência do Sistema Único de Saú-
de, por intermédio do Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência 
– SAMU, seja por reduzir a com-
petitividade do empreendimento, 
somando não desprezíveis custos 
indiretos à atividade”.

Na ação, o voto do ministro Dias 
Toffoli, relator do caso, foi acom-
panhado pelos ministros Luiz Fux, 
André Mendonça, Gilmar Mendes, 
Luís Roberto Barroso e Kassio Nu-
nes Marques. Já os ministros Luiz 
Edson Fachin, Cristiano Zanin, 
Alexandre de Moraes e Cármen 
Lúcia discordaram dos seus pares.

O ministro Toffoli partiu de pre-
missa completamente diversa do 
Órgão Espacial do TJ-SP, ao anun-
ciar, de proêmio, que os Diplomas 
impugnados tratavam de temas 

afetos ao Direito do Trabalho e ao 
Direito Comercial, matérias cuja 
competência para legislar recai 
unicamente à União (inc. I do art. 
22 da CRFB/1988), e que, além de 
violarem desproporcionalmente à 
liberdade econômica e a livre-ini-
ciativa (art. 170 da CRFB/1988) as 
normas “transbordam os limites 
de intervenção estatal na ativida-
de econômica desenvolvida por 
esses estabelecimentos”, tanto por 
falta de relação com a prestação de 
serviços quanto pelos altos custos 
de implantação e manutenção dos 
espaços”.

A divergência se pauta na premis-
sa de que normas tratam de Direi-
to do Consumidor, tema em que os 
municípios têm competência para 
atuar.

O acórdão ainda não foi publica-
do, mas o enunciado sugerido para 
a tese de repercussão geral a ser 
fixada é o seguinte: "É inconstitu-
cional lei municipal que estabele-
ce a obrigação da implantação, nos 
shopping centers, de ambulatório 
médico ou serviço de pronto-so-
corro equipado para o atendimento 
de emergência”.

.

José Ricardo Biazzo Simon  
Advogado Sócio de Biazzo Simon 
Advogados. Mestre em Direito Pú-
blico pela PUC-SP.

Gabriel Rinaldi dos Santos 
Advogado Pleno de Biazzo Simon 
Advogados, com vasta experiência 
em temas de Direito Administrativo, 
Econômico, Tributário, Financeiro e 
Ambiental. Foi membro da Oficina 
de Direito Ambiental da FDUSP.
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Embora implementado há re-
lativamente pouco tempo 
no país, o modelo de escola 

em tempo integral, no qual o aluno 
passa ao menos 7 horas na sala de 
aula, vem rapidamente se firman-
do como uma das principais ferra-
mentas para combater as deficiên-
cias do ensino público brasileiro.

O exemplo mais vistoso é o de 
Pernambuco. Colocada em prá-
tica em 2003, e continuamente 
fortalecida nos anos seguintes, a 
política de aumento da jornada 
escolar teve como objetivo elevar 

a qualidade de ensino e reduzir a 
evasão. Os resultados pretendidos 
não demoraram a aparecer.

Da 21ª posição no ranking do Ideb 
(Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica) do ensino mé-
dio, em 2007, o estado passou para 
o 1º lugar, em 2015; desde então, 
vem-se mantendo entre as pri-
meiras posições. Caíram, ainda, os 
níveis de desigualdade de apren-
dizado e os de abandono escolar.

Hoje, as escolas em tempo inte-
gral de Pernambuco representam 

mais de 60% do total da rede de 
1.056 unidades. 

No âmbito nacional, um levan-
tamento produzido pelo Institu-
to Sonho Grande mostrou que as 
escolas do ensino médio integral 
se saíram melhor do que as regu-
lares nos resultados do Índice de 
Desenvolvimento da Educação 
Brasileira (Ideb). Em 2021, elas ob-
tiveram nota média de 4,7 ante 4,3 
do modelo tradicional.

Quando se considera apenas o 
desempenho no Saeb (Sistema de 

Ensino integral para
melhorar o país
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Avaliação da Educação Básica) –
que, com os dados da aprovação 
escolar, compõe a nota do Ideb–, 
os resultados são ainda mais ex-
pressivos. Estudantes da modali-
dade integral alcançaram 10 pon-
tos a mais em língua portuguesa 
e 9 em matemática do que alunos 
de turmas regulares, o que equiva-
le a aproximadamente 50% a mais 
de aprendizado.

Não à toa, o PNE (Plano Nacional 
de Educação) aprovado em 2014 
consagra o aumento da jornada 
escolar como uma de suas diretri-
zes. Até junho de 2024, estipula o 
plano, o ensino em tempo integral 
deve ser oferecido em no mínimo 
50% das escolas públicas, de for-
ma a atender pelo menos 25% dos 
alunos da educação básica.

A fim de avaliar a evolução das 
escolas paulistas nesse quesito, o 
Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo (TCE-SP) promoveu em 
agosto um amplo esforço fiscali-
zatório em todo o estado. Os resul-
tados, tornados públicos no mês 
de novembro, não são muito ani-
madores. Se, de um lado, estamos 
perto de cumprir as metas gerais 
definidas pelo PNE, de outro, são 
muitas ainda as disparidades en-
tre os municípios paulistas.

De acordo com o relatório, embo-
ra 24,95% dos alunos matricula-
dos nas redes municipais paulis-
tas estudem hoje em escolas de 
tempo integral, quase metade das 
prefeituras do estado (307) ainda 
não cumpriram a meta do plano, 
ao passo que as demais 338 alcan-
çaram ou superaram o patamar 
estabelecido pela legislação. 

O número geral é puxado pelo 
bom desempenho nas creches/
pré-escola, onde 46% dos alunos 
frequentam o ensino integral. 
Chama atenção, contudo, que, em 
85 redes, o percentual de 25% das 
matrículas não foi atingido nem 
mesmo nessa fase. Já no ensino 
fundamental, o quadro é preocu-
pante: 11,6% dos estudantes estão 
matriculados em tempo integral 
(13% nos anos iniciais e 5% nos 
anos finais).

Mais grave ainda é a situação dos 
alunos de baixa renda. Segundo a 
fiscalização do TCE, apenas 17,8% 
dos alunos de famílias beneficia-
das por programas de transferên-
cia de renda, como o Bolsa-Famí-
lia, estão matriculados em escolas 
municipais em tempo integral. 
Por se tratar de um percentual 
que, além de baixo, é também in-
ferior à média, ele ainda contraria 

uma das principais diretrizes da 
legislação dessa modalidade de 
ensino: priorizar estudantes em 
risco ou vulnerabilidade.

Ao mostrar o quanto ainda fal-
ta para que todos os municípios 
atinjam –e, por que não, ultrapas-
sem– a meta do Plano Nacional 
de Educação, o relatório do TCE 
serve de alerta e guia tanto para 
as prefeituras como para o gover-
no estadual.

Certamente serão necessários 
mais investimentos. A implan-
tação do modelo implica um au-
mento dos gastos, já que é preciso 
expandir a estrutura física, como 
salas, material didático, merenda 
escolar etc, e de pessoal, na for-
ma de contratação e capacitação 
de educadores. Nesse sentido, a 
lei federal 14.460, aprovada em ju-
lho deste ano, pode ser de grande 
ajuda. Ela estabelece um inves-
timento de R$ 4 bilhões para que 
estados e municípios possam in-
crementar a oferta de jornadas em 
tempo integral em suas redes.
No caminho para melhorar a 
educação brasileira, as escolas 
em tempo integral têm um papel 
fundamental a cumprir. Devemos 
usá-las sem moderação.
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A Importância dos Fundos 
Especiais para os municípios

Por Luciano Ferreira Peres

FUNDOS MUNCIPAIS

Ultimamente tem se mostrado 
relevante nas discussões rea-
lizadas pelos Prefeitos, a des-

centralização da Administração Pú-
blica, mediante a criação de entidades 
administrativas dotadas de personali-
dade jurídica e autonomia, próprias, vi-
sando a distribuição de competências 
e responsabilidades originárias, assim 
como dos recursos existentes, em prol 
da boa administração.

Todavia, ainda que acentuada essa 
questão, tenho observado que pouco tem 
se falado sobre o processo de descon-
centração da Administração Pública, 
assunto esse, de igual relevância para os 
Prefeitos e seus auxiliares diretos.

E antes de adentrar nesse assunto, para 
clarear os conceitos acima abordados, 
trago à baila os ensinamentos da Ilustre 
Jurista Maria Sylvia Zanella Di Pietro, 
que em sua obra Direito Administrativo 
explica que “a descentralização é a dis-
tribuição de competências de uma para 

outra pessoa, física ou jurídica. Ao passo 
em que, a desconcentração consiste na 
distribuição interna de competências 
dentro da mesma pessoa jurídica.”

Mas, o que poucos realmente sabem é 
que o processo de desconcentração já é 
tratado diariamente pelos Municípios, 
através da criação dos chamados Fundos 
Especiais, cuja previsão está contida nos 
artigos 71 a 74, do Título VII, da Lei Fe-
deral nº 4.320, de 17 de março de 1964, a 
chamada “Lei da Contabilidade Pública”.

Segundo a mencionada legislação, re-
feridos Fundos Especiais nada mais re-
presentam do que receitas específicas 
vinculadas à satisfação de determina-
dos objetivos ou serviços, mediante a 
adoção de normas peculiares de contro-
le, prestação e tomada de contas, sem a 
exclusão, é claro, da competência dos 
órgãos de Controle Interno e Externo.

Nessa linha de raciocínio, é importante 
ainda registrar que esses Fundos não 

possuem personalidade jurídica, razão 
pela qual não podem ser confundidos 
com órgãos ou entidades da Adminis-
tração Pública. 

Também é certo afirmar que referidos 
Fundos não possuem autonomia ad-
ministrativa e financeira, cabendo aos 
seus gestores, apenas e tão somente, 
decidir como os seus recursos serão 
aplicados, cabendo a sua execução or-
çamentária e financeira à Administra-
ção Municipal.

Outro fato importante a ser aborda-
do é que a criação desses Fundos é da 
iniciativa exclusiva do Chefe do Poder 
Executivo, nos termos do artigo 174, in-
ciso III, § 4º, e do artigo 176, inciso IX, 
ambos da Constituição do Estado de 
São Paulo, cabendo às Câmaras Mu-
nicipais apenas discuti-los, votá-los e 
aprová-los, se o caso.

Neste sentido inclusive já decidiu o E. 
TJSP ao analisar os autos de Ação Direta 
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de Inconstitucionalidade proposta pelo 
Prefeito Municipal de Mirassol (Proces-
so nº2028555-95.2020.8.26.0000).

Ainda falando sobre a criação desses 
Fundos Especiais, o Prefeito deverá, 
atender, a meu ver, os seguintes requi-
sitos para tanto: (i) a definição dos seus 
objetivos ou serviços; (ii) a especificação 
das suas receitas e despesas; (iii) a cria-
ção de uma conta específica para o ma-
nuseio dos seus recursos; (iv) a sua forma 
de administração; (v) a responsabilidade 
por sua fiscalização; (vi) o seu funciona-
mento e atribuições; (vii) a forma da sua 
prestação de contas; (viii) a sua regula-
mentação por ato exclusivo do Chefe do 
Poder Executivo; e, (ix) outros aspectos 
organizacionais específicos.

Assim, dentre os diversos Fundos pas-
síveis de criação, pode-se destacar a 
existência, quase que compulsória nos 
Municípios dos Fundos Municipais de 
Assistência e Desenvolvimento Social, 
da Criança e do Adolescente, da Cultu-
ra, da Educação, do Idoso, do Meio Am-
biente, da Saúde, de Solidariedade e de 
Turismo.

Finalmente, quanto à criação dos men-
cionados Fundos Especiais é importan-
te ressaltar que ela não foi vedada pela 
Emenda Constitucional nº 109, de 15 de 
março de 2021 que incluiu no artigo 167 
da Carta Magna, o inciso XIV.

Ao contrário do que muitos tem pen-
sado, referido inciso demonstra que 
o legislador federal vedou apenas “a 
criação de fundo público, quando seus 
objetivos puderem ser alcançados me-
diante a vinculação de receitas orça-
mentárias específicas ou mediante a 
execução direta por programação orça-
mentária e financeira de órgão ou enti-
dade da administração pública” e não a 
criação do Fundo Especial constante da 
Lei da Contabilidade Pública.

De se notar ainda que a expressão uti-
lizada no texto constitucional “fundo 
público” não coaduna com a expressão 
empregada na legislação acima citada, 
ou seja, “fundo especial”.

Ademais, é imperioso registrar que o 
fundo público possui natureza jurídica 
diversa do fundo especial, uma vez que 
representa instrumentos de mobiliza-
ção dos recursos estatais para intervir 
na economia, além do próprio orça-
mento, das empresas estatais, da polí-
tica monetária comandada pelo Banco 
Central para socorrer as instituições fi-
nanceiras, dentre outros (sic), enquanto 
o fundo especial é, como já dito, repre-
sentado por receitas específicas vin-
culadas à satisfação de determinados 
objetivos ou serviços.

Como exemplos evidentes de fundos 
públicos, pode-se citar o PIS-PASEP, o 
FGTS, o FND etc. 

Assim, diante do acima exposto po-
de-se concluir com segurança que, os 
fundos previstos no inciso XIV, do arti-
go 167 da Constituição Federal/88 não 
têm nenhuma relação com os fundos 
especiais de que tratam os artigos 71 a 
74 da Lei da Contabilidade Pública, cuja 
criação pode continuar em pauta.

Finalmente, em relação à responsabi-
lização pela gestão dos referidos Fun-
dos Especiais, ainda que as Leis que os 
criem, geralmente definam como seus 
gestores os secretários municipais, te-
nho que essa atribuição não é absolu-
ta, uma vez que na desconcentração, 
diferentemente da descentralização, 
prevalece a relação hierárquica com o 
Chefe do Poder Executivo que, por sua 
vez, delega apenas parte do seu poder, 
cabendo a ele fiscalizar a atuação de 
seus subordinados, sob pena da carac-
terização da culpa “in vigilando” que, 
como sabemos, decorre da falta de 
atenção ou cuidado com o procedimen-
to de outra pessoa que está sob a guar-
da, fiscalização ou responsabilidade do 
agente.

Diversos são os julgados, em especial 
os proferidos pelo Conspícuo Tribunal 
de Contas da União – TCU em relação à 
responsabilização da Autoridade Máxi-
ma do Município diante da constatação 
da “ausência” de fiscalização dos recur-
sos repassados pela União.

Assim, especial atenção deve ser dada 
aos recursos federais destinados aos 
Municípios pelo Governo Federal, não 
somente por meio de convênios, mas 
também pelos repasses realizados em 
relação ao Sistema Único de Saúde 
(SUS), ao Fundo de Manutenção e De-
senvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb), ao Programa Na-
cional de Alimentação Escolar (PNAE), 
ao Programa Dinheiro Direto na Escola 
(PDDE) e outros programas específicos 
do Fundo Nacional de Desenvolvimen-
to da Educação (FNDE), como muitos já 
tem observado.

Todavia, ainda que os Prefeitos sejam 
atraídos para o polo passivo de eventu-
ais ações de ressarcimento ou de ações 
civis públicas, em razão da existência 
de responsabilidade solidária, poderão 
eles, no decorrer dos respectivos pro-
cessos, demonstrar a individualização 
das condutas tidas como ilegais, assim 
como a ausência de dolo, comprovando 
finalmente que não foram negligentes 
em relação ao seu dever fiscalizador 
quanto àqueles que concedeu parte do 
seu poder, por meio da desconcentra-
ção.

De toda sorte, devem os Prefeitos con-
ceder atenção especial aos Fundos Mu-
nicipais existentes, principalmente no 
que se refere à aplicação dos seus re-
cursos e às suas prestações de contas, 
evitando-se assim dissabores futuros.
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O Terceiro Setor e as despesas 
pessoal: um alerta importante

Por Isabela Giglio

 TERCEIRO SETOR

Muito se tem discutido ul-
timamente a respeito da 
obrigatoriedade ou não 

de os Municípios incluírem as 
despesas com pessoal das enti-
dades do Terceiro Setor no limite 
de 54% definido pela Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal para esse 
tipo de gasto. 

As discussões tomam por base a 
edição do Decreto Legislativo nº 
79 de 2022, que sustou os efei-
tos da Portaria STN nº 377, de 
08/07/2020, a qual permitia que, 
para os exercícios de 2018 a 2021, 
que os referidos montantes não 
fossem levados em consideração 

no cômputo da despesa total com 
pessoal do ente contratante, sen-
do aplicáveis apenas a partir do 
exercício de 2022.

Em que pese a sustação dos efei-
tos da Portaria STN nº 377/2020, 
a Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF) determina que os valores 
dos contratos de terceirização 
de mão de obra que se referem à 
substituição de servidores e em-
pregados públicos serão conta-
bilizados como “Outras Despesas 
de Pessoal”.

É bem de ver que esse disposi-
tivo da Lei determina que sejam 

incluídos como “Outras Despesas 
de Pessoal” somente os gastos 
que configurem terceirização de 
mão de obra, quando envolverem 
“substituição de servidores e em-
pregados públicos”. 

Por essa razão, é imperioso dis-
tinguir a terceirização de servi-
ços, permitida pelo arcabouço 
constitucional, da terceirização 
de mão de obra, considerada ve-
dada.

A terceirização de serviços é pos-
sível através da contratação, por 
meio de licitação, de obras e ser-
viços de caráter acessório, com-
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 TERCEIRO SETOR
plementar e instrumental, não 
relacionados às atividades típi-
cas do Município.

Já a terceirização de mão de obra 
se configura pelo fornecimento 
de mão de obra, considerado ile-
gal por desrespeitar as normas 
constitucionais sobre servidores 
e empregados públicos, podendo 
ocorrer quando, por exemplo, a 
Administração indicar as pesso-
as que prestarão os serviços; ne-
gociar diretamente com os seus 
empregados; punir os emprega-
dos, diante de uma irregularida-
de (quando o correto é notificar a 
empresa/entidade para que cor-
rija a irregularidade); fornecer 
diretamente os equipamentos e 
materiais necessários aos traba-
lhos, etc.  

Caso seja caracterizado o forne-
cimento de mão de obra por meio 
do contrato/parceria, os gastos 
eventualmente dispendidos com 
a substituição de servidores in-
tegrarão o cômputo das despesas 
com pessoal, por exigência da Lei 
de Responsabilidade Fiscal. 
Vale frisar que o dispositivo não 
se dirige a toda e qualquer tercei-
rização, mas tão somente àquelas 
que configurarem substituição de 
servidor público.

O Manual de Demonstrativos 
Fiscais elaborado pela Secreta-
ria do Tesouro Nacional, aplica-
do à União, aos Estados, Distrito 
Federal e Municípios esclarece 
que todas as situações devem ser 
analisadas com a mesma premis-
sa: quando for possível identifi-
car que a remuneração da mão de 
obra relacionada à atividade-fim 
do ente público e custeada com 
recursos públicos, essa despesa 
deverá ser incluída no cômputo 
da despesa com pessoal, para fins 
de verificação dos limites estabe-
lecidos na LRF. 

Estarão excluídas, contudo, do 
cômputo da despesa total com 

pessoal de acordo as terceiriza-
ções que se destinem à execução 
indireta de atividades que, simul-
taneamente, (i) sejam acessórias, 
instrumentais ou complementa-
res aos assuntos que constituem 
área de competência legal do 
órgão ou entidade, como conser-
vação, limpeza, segurança, vigi-
lância, transportes, informática 
– quando esta não for atividade-
-fim do órgão ou entidade – co-
peiragem, recepção, reprografia, 
telecomunicações e manutenção 
de prédios, equipamentos e insta-
lações; (ii) não sejam próprias de 
categorias funcionais pertencen-
tes ao quadro de pessoal do órgão 
ou entidade salvo disposição le-
gal em contrário; e (iii) não carac-
terizem vínculo empregatício, a 
exemplo dos estagiários. 

Contudo, nosso entendimento, ul-
trapassa os limites da interpreta-
ção dada pelo Manual, e se funda-
menta nas seguintes premissas:

(i)	 os gastos com terceiriza-
ção de mão de obra serão conta-
bilizados como “Outras Despesas 
de Pessoal” quando envolverem 
“substituição de servidores e em-
pregados públicos”, por força da 
Lei de Responsabilidade Fiscal;
(ii)	  o dispositivo da LRF não 
se dirige a toda e qualquer tercei-
rização, mas tão somente àquelas 
que configurarem substituição de 
servidor público;
(iii)	 as despesas que farão 
parte do cômputo das despesas 
com pessoal serão aquelas de-
correntes da contratação de ser-
viços relativos à atividade-fim 
da Administração Pública, desde 
que a análise de seus planos de 
trabalho comprove que se trata 
de locação de mão de obra e não 
propriamente da prestação de 
serviços, autorizada constitucio-
nalmente.

Segundo nosso entendimento, 
ainda que se trate da contratação 
de serviços relativos à atividade-

-fim da Administração Pública, 
não basta tão somente identificar 
que a respectiva mão de obra seja 
custeada com recursos públicos 
para que essa despesa seja inclu-
ída no cômputo da despesa com 
pessoal, para fins de verificação 
dos limites estabelecidos na LRF.
Caso reste devidamente compro-
vado que o objeto da parceria são 
os serviços, sendo especificados 
os recursos humanos, financei-
ros, materiais e tecnológicos ne-
cessários à sua execução, bem 
como o respectivo cronograma 
financeiro, caracterizando a 
prestação de serviços permitida 
constitucionalmente, a despesa 
relativa à mão de obra não deve-
rá integrar o cômputo da despesa 
com pessoal, segundo nosso en-
tendimento.

Portanto, fica o alerta para que as 
parcerias com entidades do Ter-
ceiro Setor comprovem que seu 
objeto são os serviços e não o vo-
lume ou tipo de profissionais que 
o executará. Isso justifica que tais 
despesas com pessoal não sejam 
incluídas no limite de 54% defini-
do pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal para esse tipo de gasto.
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Por Marilene Mariottoni

III Congresso AWE
A Presidente do Instituto Advance 
Women Equality (AWE) Dra. Rosane 
Rosolen de Azevedo Ribeiro e a Vice-
-Presidente Carolina Andraus Lane 
organizaram o III Congresso Interna-
cional AWE, no dia 7 de novembro, no 
auditório João Carlos Di Gênio, da Uni-
versidade Paulista (UNIP), em São Pau-
lo. O Congresso contou com as mais 
expressivas lideranças femininas que 
fizeram palestras cheias de conteúdo e 
significado. A presença no auditório foi 
expressiva, além de haver congressis-
tas on-line. Dra. Rosane presidiu e mo-
derou o evento.

 

Sandra Di Gênio
A Magnífica Reitora da UNIP, Sandra 
Miessa Di Gênio, presente à abertura do 
III Congresso AWE, não mediu esforços 
para bem receber os palestrantes e os 
convidados. Deixou sua mensagem de 
apoio ao Instituto AWE e à causa, de 
valorização da Mulher e pelo fim da 
discriminação e da violência. Sandra é 
empresária e jornalista e apresentou ví-
deo sobre João Carlos Di Gênio e sobre 
seu trabalho na educação. Pude conhe-
cê-la já que fui uma das palestrantes do 
painel “Importância da Mulher nos ór-
gãos de decisão e poder”.

Juliana Cintra
Com muito entusiasmo e dedicação, 
Juliana Cintra participou do evento 
Walk for the world (Caminhando em 
prol do mundo), no campo de futebol de 
Abernéssia, em Campos do Jordão, no 
final de setembro. Criado pelo Dr. Joe 
Dispenza, bacharel em ciência (neu-
rociência) e autor do bestseller “Como 
criar um Novo Eu”, foi realizado inter-
nacionalmente, com meditação ativa 
para os participantes, buscando realçar 
a boa energia que há em cada um em 
prol de todos. Juliana Cintra presidiu 
o Fundo Social de Campos do Jordão 
com importantes realizações.

Mulheres em DESTAQUE



 Revista Municípios de São Paulo  |  55

MULHERES EM DESTAQUE

Onde está Ana Lúcia?
A ex-Prefeita de Vitória Brasil, Ana Lú-
cia Olhier Módulo (Prefeita eleita e re-
eleita), está, desde o final de seu man-
dato, como Assessora do Deputado 
estadual Carlão Pignatari, ex-Presiden-
te da Assembleia Legislativa (ALESP). 
Ana Lúcia tem tido atuação destacada 
na Assessoria, aliando competência, 
liderança e sensibilidade com a popu-
lação da região. Ela é Professora de his-
tória com pós-graduação em educação 
na saúde pública, já foi Vereadora e Se-
cretária Municipal de Saúde de Vitória 
Brasil por 8 anos. 

Thatiana Turbian
A atuante Presidente do GCSM Mu-
lher, Tathiana Hardt Souto Turbian, foi 
a Mestra de cerimônias na entrega da 
Medalha de Honra ao Mérito Jurídico, 
com Agostinho Turbian, Presidente do 
GCSM (Global Council of Sustainabi-
lity and Marketing), o organizador do 
evento com o Dr. Arnoldo Wald Fº (Con-
selho Editorial da Economy & Law), 
Mário Garnero (Fórum das Américas) e 
Dr. Fernando Costa (FAAP). E em 30 de 
novembro, realizaram o FOCA 2023 – 
Fórum Carioca de Desenvolvimento e 
Equilíbrio Socioeconômico Ambiental.

Celita Procópio de Carvalho
Na foto ladeada por Marilene Mariotto-
ni e pela Vereadora Amélia Naomi (ex-
-Presidente da Câmara de SJCampos), a 
Presidente do Conselho de Curadores da 
Fundação Armando Álvares Penteado 
(FAAP), Dra. Celita que foi uma impecável 
anfitriã na solenidade de entrega da Me-
dalha de Honra ao Mérito Jurídico. Em 
24 de novembro, no auditório da FAAP, 
várias personalidades, como Vice-Presi-
dente Geraldo Alckmin, Senador Rodri-
go Pacheco, Dr. Nuno Rebelo de Sousa, 
Dr. Cristiano Zanin e Vereadora Janaína 
Lima (SP) receberam a Medalha.

Deputada Márcia Lia
A Deputada estadual Márcia Lia realizou 
na Assembleia Legislativa do Estado de 
São Paulo (ALESP), em 4 de dezembro, 
uma Plenária com o Terceiro Setor. Pre-
sente o Ministro do Desenvolvimento e 
Assistência Social, Família e Combate à 
Fome, Wellington Dias, mostrou o pres-
tígio da Deputada. Muito proveitosa a 
reunião que contou com a presença nu-
merosa de atuantes pessoas do Terceiro 
Setor. A Deputada Márcia Lia está em 
seu terceiro mandato em que continua 
sua luta pela inclusão social e oportuni-
dades iguais para as pessoas.

Primeira eleita
A primeira Mulher eleita Presidente do 
Conselho Regional de Engenharia e Ar-
quitetura do Estado de São Paulo (CRE-
A-SP) é a Engenheira Lígia Mackey, em 
eleição on-line. Na foto: Engenheira Lí-
gia Mackey, Engenheira Maria Amélia 
de Araújo (Presidente da Associação 
dos Engenheiros e Arquitetos de São 
Vicente) e o Engº Antônio Penteado, 
Diretor de Engenharia e Arquitetura da 
Universidade Santa Cecília (Santos). A 
Engenheira Maria Amélia foi uma das 
mais entusiastas defensoras do nome 
de Lígia para o CREA-SP. 

 

Prefeita Dra. Tânia
A Prefeita Dra. Tânia Yugar (Nova Gra-
nada) também palestrou no III Con-
gresso Internacional da AWE, no painel 
“Saúde e Cuidado da Mulher. Questões 
do Impacto da gravidez precoce na edu-
cação, no crescimento profissional e 
capacitação para independência finan-
ceira da Mulher”. Palestra das mais elo-
giadas. Na foto: Lilian Schiavo (OBME), 
Dra. Stela Santiago (Cônsul de Angola 
em São Paulo), Marilene Mariottoni e 
Dra. Paula Furfaro (Cônsul da República 
das Ilhas Marshall), todas palestrantes 
do excelente Congresso Internacional
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No Parlamento italiano
Esta colunista visitou, em outubro, o 
Deputado Fábio Porta no Parlamento 
italiano, em Roma, ocasião em que co-
nheceu aquele Legislativo e as inúme-
ras obras de arte ali expostas. O Depu-
tado Fábio Porta, atuante, competente 
e dedicado, foi eleito pela comunidade 
italiana no exterior, já tendo exercido o 
cargo de Senador. Mostrou a sala com a 
Galeria de fotos das Mulheres Notáveis 
italianas, exemplo de reconhecimento 
do trabalho de várias parlamentares e 
da primeira Ministra. Na foto: Deputado 
Fábio e Marilene Mariottoni em frente 
à Galeria.

Confraria do Saber
Esta colunista teve a alegria de parti-
cipar de evento no Instituto JB de Oli-
veira, da Confraria do Saber, e conhecer 
os trabalhos do jornalista, advogado, 
professor, orador e palestrante JB de 
Oliveira que incentiva e valoriza a par-
ticipação das Mulheres na sociedade. 
Na foto: jornalista Vera Tabach (ideali-
zadora e Presidente da Associação Bra-
sileira de Imprensa de Mídia Eletrônica 
– ABIME), Dr. JB de Oliveira, jornalista 
Marilene Mariottoni e a fonoaudióloga 
Vera Mendes, precursora da fonoaudio-
logia estética da face no Brasil. 

Anielle Franco
O Ministério da Igualdade Racial (Minis-
tra Anielle Franco na foto), em parceria 
com os Ministérios das Mulheres, dos 
Povos Indígenas e da Ciência, Tecnolo-
gia e Inovação e com o apoio do Con-
selho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq), lançou 
a Chamada Atlânticas – Programa Bea-
triz Nascimento de Mulheres na Ciência, 
de bolsas de doutorado e de pós-douto-
rado no exterior para pesquisadoras ne-
gras, quilombolas, indígenas e ciganas, 
matriculadas regularmente em cursos 
reconhecidos pela CAPES.

Troféu SP Gastronomia
O Troféu São Paulo Capital Mundial da 
Gastronomia 2023 foi entregue no dia 
27 de novembro, no Salão nobre da Câ-
mara Municipal de São Paulo. Premiou 
os melhores trabalhos jornalísticos, 
reportagens, programas, guias, fotos, 
aplicativos e trabalhos acadêmicos que 
tiveram a gastronomia paulistana como 
tema. As autoridades presentes se ma-
nifestaram, como a jornalista e radialis-
ta Miriam Petrone (foto), Presidente da 
Associação Brasileira de Jornalistas de 
Turismo (ABRAJET SP).

Orgulho do Brasil
Rayssa Leal é uma das atletas que or-
gulham nosso país. Foi a campeã da 
SLS Super Crown 2023, torneio de elite 
mundial, no Ginásio do Ibirapuera em 
São Paulo. Aliás, ela foi bicampeã mun-
dial da Street League Skateboard (SLS), 
em que manteve a liderança desde a 
primeira rodada da competição anu-
al que reúne os melhores skatistas do 
mundo. Rayssa já conquistou medalha 
de ouro nos Jogos Pan-Americanos no 
Chile; em 20211, nas Olimpíadas de Tó-
quio, obteve prata, sendo a mais jovem 
brasileira com medalha olímpica.

Natal em Holambra
As Primeiras Damas, os Fundos Sociais 
e as Secretarias de Turismo organizam 
decorações natalinas e eventos para a 
população e para os turistas. O Natal 
de Luzes, Flores e Sabores de Holambra 
tem o tema “Reino Encantado” e está no 
Parque da Expoflora, com áreas inter-
na (3mil m²) e externa. Há 100 árvores 
iluminadas e 10 ambientes decorados, 
175 apresentações artísticas (teatros, 
danças, coral, shows e chuvas de neve) 
e a Parada de Natal. A Primeira Dama 
Yvonne Schouten Capato (foto) e o Pre-
feito Fernando Capato participam de 
tudo.



 Revista Municípios de São Paulo  |  57

MULHERES EM DESTAQUE

Cida Raiz
O Ministério Público do Estado de São 
Paulo, pelo Procurador Dr. Mário Sarrubbo, 
promoveu, em 28 de novembro, evento de 
assinatura do Pacto Coletivo por Cidades 
Antirracistas com Prefeituras paulistas. O 
MPSP estimula os municípios a criarem 
políticas públicas de combate ao racismo, 
com o Conselho Municipal e o Plano de 
Promoção da Igualdade Racial. Presente 
ao evento, Cida Raiz, liderança do Movi-
mento Antirracista, em seguida, fez a live 
“Consciência Negra, moderada por Luci 
Just (M4 Comunicação e MKT) para mais 
de mil pessoas.

Lu Alckmin 
Maria Lúcia Guimarães Ribeiro Alckmin, 
a Dona Lu Alckmin, tem em seu histórico 
uma relação de importantes realizações, 
especialmente quando Primeira Dama 
do Estado de São Paulo, com várias ações 
em conjunto com os Fundos Sociais Mu-
nicipais e as entidades filantrópicas. E no 
Governo federal dá continuidade a esses 
trabalhos de promoção humana, com 
geração de emprego e renda, desenvol-
vendo o Projeto das Padarias artesanais, 
entre outros. Recentemente, fez reunião 
com mulheres de embaixadores em Bra-
sília para novas parcerias.

Pétala Lacerda
A Prefeita de Caçapava comemora as con-
quistas do ano de 2023, projetando mais 
ações para 2024. Entre tantas ações em 
defesa da população, neste mês de dezem-
bro deu início ao Projeto Clínica do Bebê. 
O Espaço de Educação Cultural e Inovação 
Ruy Barbosa recebeu exposição de Hip 
Hop, a cultura de rua em movimento. Re-
alizou a 8ª edição do PET Mais Saudável. 
Deu continuidade a trabalhos nas áreas de 
educação, cultura e saúde, entre outras. O 
município possui o interessante Museu do 
Antigomobilismo que deve ser visitado.

Cida Gonçalves
A Ministra das Mulheres Cida Gonçal-
ves e demais autoridades palestraram 
no II Encontro Nacional de Prefeitas, 
realizado em Brasília no final de se-
tembro. Foi organizado pelo Instituto 
Alziras em parceria com a Fundação 
Konrad Adenauer no Brasil, a Confede-
ração Nacional dos Municípios (CNM), 
a Associação Brasileira de Municípios 
(ABM) e a Frente Nacional de Prefei-
tos (FNP). Objetivou a reflexão pelas 40 
Prefeitas presentes sobre o desenvol-
vimento dos municípios, com foco no 
cuidado das pessoas, na igualdade e na 
preservação ambiental.

Leila Bedani
A atuante Vereadora de Itatiba, Leila 
Bedani, pode comemorar mais um ano 
de intensas atividades de defesa da 
população, em especial das Mulheres. 
Entre tantas ações, o lançamento da 
Cartilha da Rede de Enfrentamento à 
Violência da Mulher, apoio à Campanha 
do Laço Branco (Mobilização dos Ho-
mens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres) na Casa Rosa da Mulher, ao 
Outubro Rosa e à Mostra Criativa 2023, 
atividades junto ao Governo estadual 
e contato direto com a população para 
encaminhamento de seus pedidos.

Ana Maria Rossi
A Vice-Prefeita de Osasco, Ana Maria Ros-
si, e o Prefeito Rogério Lins, promoveram 
o 6º Encontro do Bem, na Maison Saint 
Germain (apoiadora), no início de dezem-
bro, com pleno sucesso. Para a entrada no 
local, o participante levou um brinquedo 
novo para distribuição notadamente às 
crianças que mais carentes. A Assessora 
da atuante Vice-Prefeita Ana Maria Rossi 
é Leninha Sávio Didomenico, sendo que a 
Vereadora Ana Paula Rossi, também atu-
ante, é filha de Ana Maria. Família muito 
dedicada à defesa da população.

Marilene Mariottoni
é Conselheira da APM, da Consumare e do 
Movimento Mulheres da Verdade, engenheira, 
corretora e jornalista. Foi Vereadora por 5 man-
datos e Presidente da Câmara de Mogi Mirim. 
marilenemarioton@uol.com.br  
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Dalva Christofoletti Paes da Silva 
é Relações Públicas da Associação 
Paulista de Municípios e Presidente do 
CEAME-Centro de Estudos e Apoio aos  
Municípios e Empresas e Fundadora e 
Coordenadora do Movimento de Mu-
lheres Municipalistas da Confederação 
Nacional de Municípios (CNM)

Os Municípios e o Natal
Na maioria dos países onde 

as religiões são baseadas 
no Cristianismo, o Natal 

é comemorado rememorando o 
nascimento de Jesus. E  o espiri-
to natalino se faz sentir pelas ruas 
iluminadas, pelas árvores de Natal 
armadas nas ruas, nas lojas, nos 
escritórios, nas residências, enfim, 
onde a visibilidade possa fazer as 
pessoas sentirem o grande mo-
mento. E os gestores públicos e pri-
vados e  a sociedade em geral,   são 
os responsáveis para despertar nas 
pessoas a grandeza do momento.

Quando me preparei para escrever 
esse artigo não me esqueci dos de-
sajustes pelos quais passam tan-
tos países nesse universo confuso.  
Sobre isso basta ler os jornais, ligar 
os meios de comunicação, ir para a 
internet,  Mas preferi falar de gra-
tidão; de Brasil. Desse país incrível 
de 8 milhões e quinhentos mil qui-
lômetros quadrados, onde brasilei-
ros irmanados, mesmo em meio 
as grandes dificuldades comuns 
pelas quais passa o mundo,  lutam 
pela manutenção da PAZ.

E como acredito, estou dizendo 
eu,  que estou no movimento mu-

nicipalista a quase setenta anos, 
que a União e o Estado com todo 
o respeito são ficções, pois terri-
torialmente  o que existe mesmo 
são os MUNICÍPIOS. Assim a nossa 
gratidão aos prefeitos(as), aos vice 
prefeitos(as) e aos vereadores(as), 
que deixam sua zona de confor-
to - quase sempre o exercício da  
profissão - e muitas vezes até sa-
crificando o tempo dedicado à fa-
mília,  para ir às ruas pedir votos e 
cuidar do coletivo.  Que lutam com 
orçamentos limitados pela própria 
condição do município e principal-
mente pelo desiquilíbrio  e injusti-
ça do sistema tributário. Por isso  
mantenho minha esperança de   
que em algum momento no  futuro 
- se possível próximo -  acordem e 
coloquem no conteúdo programá-
tico da educação nas escolas,  uma 
disciplina “gestão pública munici-
pal” , informando como é formada 
e dividida as receitas do Município, 
do Estado e da União. Certamente 
os brasileiros  ficarão  mais prepa-
rados para as críticas e  o exercí-
cio da cidadania com a disposição 
principalmente para ajudar.

Nossa gratidão às Primeiras Da-
mas que em decorrência do espí-

rito cívico dos companheiros se 
veem quase sempre à frente da 
área difícil do desenvolvimento 
social, mais difícil ainda do assis-
tencial, superando com dedicação 
e criatividade a demanda dos me-
nos favorecidos.

Para esses Heróis e Heroínas um 
Feliz e Santo Natal extensivo aos 
gestores públicos, homens e mu-
lheres,  de todo o país.
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A missão do Instituto de Pesquisas Tecnológicas 
(IPT) é criar soluções tecnológicas para aumentar a 
competitividade do setor produtivo e promover a 
qualidade de vida de nossa população.

Colocar os conhecimentos à disposição dos 
municípios e dos arranjos intermunicipais do Estado 
de São Paulo é parte das ações do Instituto e, por 
conta disso, em setembro de 2005, a Revista 
Municípios de São Paulo inaugurou o Espaço IPT, 
uma parceria com a Associação Paulista de 
Municípios (APM) que busca intensificar esse 
atendimento às demandas tecnológicas municipais.

Com essa iniciativa, a APM possibilitou a publicação 
de artigos técnicos referentes à ampla gama de 
desafios que se colocam para o poder local na sua 
missão de bem gerenciar a coisa pública.
Foram mais de 60 artigos cujo conteúdo tem 
subsidiado os gestores municipais na definição de 
políticas públicas em diferentes áreas.

Na edição número 100 da Revista, as equipes do IPT 
expressam seu agradecimento à APM por permitir 
que o conhecimento científico e tecnológico seja 
disponibilizado para a sociedade e, acima de tudo, se 
constitua em um instrumento na busca de municípios 
sustentáveis à luz da Agenda 2030 e dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável – ODS da ONU.

Parceria entre IPT e APM
completa 18 anos
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